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RESUMO 
 
 

O consumo mundial do álcool vem crescendo significamente nas últimas décadas, 

fenômeno que tem contribuído para o aumento da carga de doenças em todo o 

mundo. A qualificação dos profissionais que lidam com a população usuária de 

drogas é alvo de grande preocupação. Neste contexto, a criação de Centros 

Regionais de Referência (CRR) para formação permanente é necessária. Portanto, 

este trabalho tem como objetivo identificar a percepção do profissional que lida 

cotidianamente com esta problemática relacionada ao álcool, ao alcoolismo e ao 

alcoolista antes a após a participação destes num curso de capacitação.  Foi 

realizado um estudo exploratório, descritivo comparativo de abordagem quase-

experimental, cuja investigação é fundamentada na mensuração das atitudes de um 

grupo de profissionais participantes do curso oferecido pelo Centro Regional de 

Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-ES). Foi utilizado como 

instrumento a Escala de Atitudes frente ao álcool, alcoolista e alcoolismo criada e 

validada por Vargas (2005), sendo aplicada no período pré e pós capacitação. 

Sendo que, a amostra final foi composta por 131 participantes, sendo 53 psicólogos, 

51 assistentes sociais, 20 enfermeiros, 2 advogados e 6 com profissão não 

especificada. Os profissionais tenderam a ter atitudes mais positivas em relação ao 

álcool, alcoolismo e alcoolista após participarem da capacitação. Os maiores 

preditores para atitudes positivas encontrados neste estudo foram possuir 

experiência para trabalhar com esta clientela e terem participado desta capacitação. 

Portando, comprovou-se que o nível de conhecimento influencia diretamente nas 

atitudes dos profissionais frente ao álcool, alcoolista e alcoolismo, sendo que, quanto 

maior for o conhecimento maior a tendência de apresentar atitudes mais positivas. 

 

Descritores: Alcoolismo; Saúde Mental; Conhecimentos, atitudes e praticas de 

saúde. 

. 

 



 

 

ABSTRAT  

 

 

The world consumption of alcohol has increased significantly in recent decades, a 

phenomenon that has contributed to the increased burden of disease worldwide. The 

qualification of the professionals who deal with the drug user population is of great 

concern. In this context, the creation of Regional Centres of Reference (CRR) for 

ongoing training is required. Therefore, this study aims to identify the perception of 

the professional who deals daily with this problem related to alcohol, alcoholism and 

alcoholics before and after their participation in a training course. An exploratory, 

descriptive study of comparative quasi-experimental approach, whose research is 

based on the measurement of the attitudes of a group of professional participants of 

the course offered by the Regional Reference Center on Drugs of the Holy Spirit 

(CRR-ES) was performed. Scale of Attitudes towards alcohol, alcoholics and 

alcoholism created and validated by Vargas (2005), applied in the pre and post 

training was used as a tool. And, the final sample consisted of 131 participants, 53 

psychologists, 51 social workers, 20 nurses, 2 and 6 with lawyers profession not 

specified. Professionals tended to have more positive attitudes towards alcohol, 

alcoholism and alcoholics after participating in the training. The major predictors of 

positive attitudes were found in this study have experience to work with this clientele 

and have participated in this training. Porting, it was shown that the level of 

knowledge directly influences the attitudes of the professional front towards alcohol, 

alcoholics and alcoholism, and the greater the greater knowledge tend to have more 

positive attitudes.  

 

 

Keyword: Alcoholism; Mental Health ; Health Knowledge, Attitudes, Practice.. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 A PROBLEMÁTICA DO ÁLCOOL E DO ALCOOLISMO 

O consumo do álcool está presente em todas as culturas, acompanhando a própria 

história da evolução da humanidade (VARGAS, 2005; FORNAZIER; SIQUEIRA, 

2006). Seu consumo deve ser tão antigo quanto a própria Humanidade, ou seja, é 

consumido desde sempre, pois a fermentação da fruta nunca foi um grande mistério 

e já nossos antecedentes primatas conseguiam produzir leves intoxicações 

mediante esse processo (LINO, 2006). 

Há registro de seu consumo, desde o primeiro Código de Leis do mundo, 

denominado de Código de Hamurabi da Civilização Babilônica, originado entre os 

anos de 1792 e 1750 a.C., que já mencionava as leis de comercialização, fabricação 

e venda da cerveja, reforçando sua presença e consumo em diversas fases da 

história do homem (FORTES; CARDO, 1991; GIGLIOTTI; GUIMARÃES, 2007) .  

O álcool ocupava papel de destaque, pois além de estar presente na legislação das 

sociedades antigas, também estava em sua cultura, representado por meio de 

deuses, como por exemplo, a Deusa babilônica da cerveja Ninkasi ou o Deus grego 

do vinho Dionísio que na versão romana é conhecido como Deus Baco (LIMA, 

2008). Há também relatos de seu uso nos textos bíblicos, reafirmando sua marcante 

expressividade em diversas civilizações (LARANJEIRA; PINSKY, 1998; CALDAS, 

2002; LIMA, 2008). 

Entretanto, apesar das citações de seu uso habitual, encontram-se relatos sobre o 

seu uso problemático entre os egípcios, por exemplo, nas inscrições em seus 

templos com cenas que demonstravam embriaguez, cerca de cinco mil anos antes 

de Cristo. Hipócrates (460 a.C) também já teria descrito a loucura provocada pelo 

álcool e, na Bíblia, há relatos dos problemas de seu uso pelo epiléticos no Gênesis e 

no episódio em que Noé, embebeda-se com vinho, alegre pela salvação dos seres 

vivos no dilúvio (SILVEIRA; MOREIRA, 2006). 
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Neste contexto, as bebidas alcóolicas vêm sendo consumidas há tempos, cada uma 

com um motivo, significado ou credo distinto, o que confirma a sua importância para 

a história da humanidade (VARGAS, 2005). 

Com o aumento da disponibilidade, após o advento da destilação, o consumo do 

álcool passou a ser mais frequente e abusivo, consequentemente aumentando os 

problemas decorrentes em raz«o deste óbeber excessivoô, passando a ser 

considerado como categoria nosológica, sendo o termo alcoolismo usado pela 

primeira vez na Suécia, em 1849, pelo médico Magnus Huss, referindo-se às 

consequências somáticas e efeitos nocivos da ingestão crônica (VARGAS, 2005). 

No século XX, nos Estados Unidos, o cientista Jellinek utiliza o termo alcoolismo - 

como doença - para indicar que o consumo de álcool pode levar a vários danos, 

incluindo os físicos, psicológicos ou sociais. Porém, a imprecisão do termo, levou a 

OMS, em 1979, a estreitar essa diversidade do termo para ós²ndrome de 

depend°ncia do §lcoolô, considerando como um conjunto de fenômenos 

comportamentais, cognitivos e fisiológicos que podem se desenvolver, após o uso 

repetido de bebida alcóolica (BRASIL, 2010). Atualmente, o alcoolismo é 

compreendido, como um padrão de uso crônico e continuado de álcool ou ingestão 

que pode ser caracterizado pelo descontrole sobre a ingestão (VARGAS; LUIS, 

2008; BRASIL, 2010). 

Mesmo com ampla aceitação, o consumo de álcool em excesso é considerado um 

dos problemas médico-sociais graves da atualidade, pois, além de gerar altos custos 

para a sociedade, gera prejuízos físicos, psicológicos, acidentes ï de trânsito e 

domésticos ï invalidez e outros (NOTO; et al., 2002; MELONI; LARANJEIRA, 2004; 

VARGAS; LUIS, 2008). 
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1.2 EPIDEMIOLOGIA 

Problemas decorrentes do uso abusivo do álcool, assim como os padrões de 

consumo, variam conforme a cultura, o tempo, o país, as camadas sociais, o gênero, 

a faixa etária e as normas sociais vigentes (BABOR et al., 2003; MELONI; 

LARANJEIRA, 2004).  

O risco associado aos padrões de consumo também é bastante variável, sendo que 

o peso de problemas sociais e de saúde recai não apenas sobre aqueles que bebem 

excessivamente (BRASIL, 2003; MELONI; LARANJEIRA, 2004). Os malefícios 

gerados pelo consumo de álcool também são sentidos na esfera social, pela 

inexistência de padrões métricos pareáveis com dados de saúde, pela insuficiente 

sistematização internacional de dados sociais comparativos e também em face da 

limitação das fontes de informação já existentes, cuja captação de dados não 

permite estudos estruturados (MELONI; LARANJEIRA, 2004). 

As categorias de problemas sociais relacionados ao álcool incluem: vandalismo; 

desordem pública; problemas familiares; abuso de menores; problemas 

interpessoais, financeiros, ocupacionais que não os de saúde ocupacional; 

dificuldades educacionais; e custos sociais (LARANJEIRA; HINKLY, 2002; MELONI; 

LARANJEIRA, 2004). 

Do consumo frequente do álcool também decorrem diversas categorias de 

problemas de saúde, como: baixo peso ao nascimento, câncer bucal e orofaríngeo, 

câncer esofágico, câncer hepático, depressão unipolar e outras desordens 

psiquiátricas relacionadas ao consumo do álcool, epilepsia, hipertensão arterial, 

isquemia miocárdica, doença cerebrovascular, diabetes, cirrose hepática, acidentes 

com veículos e máquinas automotoras, quedas, intoxicações, danos autoinfligidos e 

homicídios (REHN et al., 2003). 

No Brasil, cerca de 10% da população seja dependente do álcool, enquanto um 

número bem maior de pessoas enfrenta problemas decorrentes do consumo 

excessivo de bebidas alcoólicas, tais como: acidentes de trânsito, situações de 

violência, perda de emprego, entre outros (LARANJEIRA; PINSKY, 2005). Seu 

consumo encontra-se presente na maioria das ocasiões sociais, fazendo que se 
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ñesque­aò, muitas vezes, que ® uma droga, que exerce efeitos físicos e psicológicos 

sobre os indivíduos (LARANJEIRA; PINSKY, 2005). 

O Levantamento do Padrões de Consumo de Álcool na População Brasileira, indicou 

que 40% dos homens e 18% das mulheres consomem cinco ou mais doses de 

bebidas alcoólicas numa única ocasião, pelo menos uma vez ao ano. Este padrão, 

definido como ñuso pesado epis·dico do §lcoolò, indica uma associação positiva com 

problemas de saúde física e mental (LARANJEIRA, 2007).  

Segundo o Relatório sobre a Saúde no Mundo, das 20 doenças na faixa etária de 15 

a 44 anos que acarretam anos vividos com alguma incapacidade, os transtornos 

relacionados ao uso de álcool assumem o segundo lugar, com 5,5% (BRASIL, 

2008). 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), cerca de 12% da 

população economicamente produtiva tem problemas com uso abusivo ou 

dependência do álcool e, ainda segundo este mesmo estudo, o trabalhador que faz 

uso ou é dependente do álcool, tem 3,6 vezes mais chances de causas acidentes de 

trabalho, 2,5 vezes mais chances de faltar oito ou mais dias sem justificativa, tem 

sua capacidade produtiva reduzida em 67% e queixa-se cinco vezes mais que os 

trabalhadores não usuários (BRASIL, 2008). 

Estima-se que o Brasil gaste, anualmente, 7,3% do Produto Interno Bruto (PIB) com 

consequências de problemas relacionados ao álcool, desde o tratamento médico até 

a perda da produtividade decorrente do uso (GALASSI et al., 2008). 

Conforme o Global Status Report on Alcohol and Health (2011) o consumo de 

bebidas alcoólicas entre 2001 e 2005 se mostrou estável em grande parte dos 

países sul-americanos, incluindo-se o Brasil, que apresentou neste período um 

aumento de 5,3% de consumo de álcool per capta. Porém, os episódios de consumo 

pesado no País foram altos, mais de 30% dos homens e entre 10 e 20% nas 

mulheres, sendo estes os percentuais mais altos entre os países do continente 

americano. Alie-se a isto, o fato de que entre 5 e 10% das mortes no Brasil são 

atribuíveis ao uso de álcool (BITTENCOURT, 2012). 

De acordo com o Relatório sobre a Saúde no Mundo, das 20 doenças na faixa etária 

dos 15 a 44 anos que acarretam anos vividos com alguma incapacidade, os 
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transtornos relacionados ao abuso de álcool assumem o segundo lugar, 

representando 5,5% desta incapacidade (BRASIL, 2008). 

Quanto ao consumo de bebidas alcoólicas em quantidades potencialmente 

prejudiciais, o levantamento dos Padrões de Consumo de Álcool na População 

Brasileira indicou que 40% dos homens e 18% das mulheres consumiram cinco ou 

mais doses de bebidas alcoólicas numa única ocasião, pelo menos uma vez, no 

ultimo ano. Este padr«o, definido como ñuso pesado epis·dico do §lcoolò, mostra 

associação positiva com problemas de saúde física e mental, bem como acidentes e 

violência (BITTENCOURT, 2012). 

No Brasil, dados do II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas 

realizado em 108 cidades brasileiras, revelam que 12,3% da população brasileira 

são dependentes de álcool (CARLINI et al., 2007).  
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2 ATITUDES E SUAS REPERCUSSÕES NA ATENÇÃO AOS USUÁRIOS DE 

SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS  

 

A importância de estudar atitude reside no fato de que ela pode predizer 

comportamentos (AJZEN, 2001) e demonstrar a aproximação e interesse social, já 

que as pessoas tendem a se aproximar daquilo que lhes agrada e a afastar-se do 

que lhes causa repulsa (SANTOS; NASCIMENTO-SCHULZE; WACHELKE, 2005). 

Este termo pode ser conceituado como uma organização relativamente duradoura 

de crenças acerca de um objeto ou uma situação que predispõe uma pessoa a 

responder de determinada forma (ROKEACH, 1969). Pode ser uma organização 

duradoura de crenças e cognições em geral, dotadas de carga afetiva, pró ou contra 

um objeto social definido, que predispõe a uma ação coerente com as cognições e 

afetos relativos a esse objeto (RODRIGUES, 1978).  

O termo também faz referência a certas regularidades nos sentimentos, 

pensamentos e predisposições para agir do individuo em relação a algum aspecto 

de seu ambiente (RODRIGUES, 1978). Conceitua-se também como um sistema 

duradouro de avaliações positivas e negativas, sentimentos emocionais e tendências 

pró ou contra com respeito a um objeto social (KRECH et al., 1969). Esse vocábulo 

pode ser considerado de várias formas, desde um tipo de reação, até uma tendência 

para pensar ou agir de modo próprio em circunstâncias específicas (DEUTSCH, 

1999) ou definido como tendência psicológica a reagir com certo grau de aprovação 

ou desaprovação frente a um determinado objeto, situação ou pessoa (BARROS; 

PILLON, 2007). 

Portanto, atitude designa uma disposição psicológica adquirida e organizada a partir 

da própria experiência, que inclina o individuo a reagir de forma específica em 

relação a determinadas pessoas, objetos ou situações (GIL, 2006). Estas são 

construídas por meio da interação social, produto de comparações, sucessivas 

identificações e diferenciações, sendo passíveis de mudança e transformação por 

meio da informação ou da experiência, ou de componentes motivacionais e 

emocionais (BARBARÁ; SACHETTI; CREPALDI, 2005; NERI; JORGE, 2006; 

MIRANDA et al., 2009). 
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Além das conceituações apresentadas, é preciso ressaltar que existem duas 

categorias aceitas na definição de atitudes: concepções multidimensionais e 

concepções unidimensionais. Sendo que nas concepções multidimensionais, as 

definições de atitudes integram três componentes, conforme propôs Triadis (1971): o 

cognitivo, o afetivo e o comportamental. 

O componente cognitivo, aspecto intelectual das atitudes ï também é denominado 

de componente perceptual, componente informativo ou componente estereotípico ï 

consiste no que seu portador vê, sabe ou raciocina sobre o objeto da atitude 

(HARRISON, 1975). O componente afetivo é denominado de componente emocional 

ou sentimentos, relaciona-se a sentimentos de inclusão ou aversão da pessoa em 

relação a um objeto de atitude. Neste caso, não se refere ao que a pessoa pensa 

sobre o objeto, mas o que sente sobre ele. Sendo considerado o componente mais 

característico da atitude (WHEDALL, 1976). 

O componente comportamental, ou comportamento conativo, que se refere a ação, a 

prontidão para reagir frente ao estímulo atitudinal, revela uma tendência do indivíduo 

a um movimento ou ação na direção do objeto de atitude. Esse comportamento pode 

ser verbal e não verbal (WHEDALL, 1976). 

Existem ainda os contestadores da concepção multidimensional, que assumem a 

posição unidimensional. Para estes pesquisadores, o componente afetivo, definido 

como sentimento pró ou contra determinado objeto, é o único característico das 

atitudes, em que crenças e comportamentos associados a uma atitude não são 

partes integrantes da mesma, são elementos pelos quais se pode medir a atitude 

(FISHBEIN; AJZEN, 1975). 

As atitudes, como vimos, não são isoladas. Elas formam um conglomerado ou 

sistema de atitudes presentes numa espécie de equilíbrio. As atitudes interagem 

entre si e apóiam-se mutuamente, organizando-se de forma a ter reflexos na 

personalidade do indivíduo (PILLON; LARANJEIRA; DUNN, 1998). 

As atitudes são estimuladas, e esse estímulo deveria ser entendido como um 

estímulo particular que elicia uma crença ou conjunto de crenças genéricas sobre si 

mesmo, sobre a relação com outro e sobre o mundo (SILVA, 2005). Assim, a atitude 
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acerca de determinado objeto é a soma dos resultados de crenças específicas e 

afetos direcionados a esse mesmo objeto (ROSSATO-ABÉDE; ÂNGELO, 2002).   

De acordo com Cook e Selltiz (1964), as crenças e os comportamentos de pessoas 

ou grupos seria os indicadores pelos quais as atitudes poderiam ser mensuradas. 

Entretanto, para a maioria dos estudiosos do assunto, uma atitude é uma 

predisposição para responder a um objeto e não uma conduta afetiva em relação ao 

mesmo. Dessa forma, a atitude mantém-se de forma persistente, o que não significa 

que seja imutável. Ainda que passível de modificação, a alteração de atitudes requer 

uma forte pressão (VARGAS, 2005; VADLAMUDI et al., 2008).  

Dessa maneira, a definição do termo atitude adotado nesse trabalho é a mais 

utilizada pelos profissionais que realizam planejamento de ensino em situações 

educacionais e de treinamento para o trabalho (MAGALHÃES; BORGES-ANDRADE, 

2001) que refere-se a uma predisposição para responder, de maneira consistente e 

duradoura, favorável ou desfavorável, em relação a um dado objeto, evento ou 

pessoa (DEUTSCH, 1999).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Atitudes dos profissionais da rede socioeducativa frente  
ao álcool, alcoolismo e alcoolista  

Gonçalves, W.S.; Siqueira, M.M. 

26 

 

3 A POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL E A EDUCAÇÃO PERMANENTE NO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

A análise da política estadual não é objeto deste trabalho, contudo, considera-se 

importante destacar as dimensões política e técnico-assistencial presentes na sua 

construção que foram desenvolvidos na última década visando à efetivação da 

política de saúde mental no Espírito Santo. 

Foi no ano de 1978 que os segmentos organizados da sociedade civil brasileira 

iniciaram a luta pelos direitos dos pacientes psiquiátricos, liderada pelo Movimento 

dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM). Este movimento passou a denunciar 

o quadro de violência que perpassou o cotidiano dos manicômios, a mercantilização 

da loucura e a hegemonia constituída pela rede privada de assistência (MELLO et 

al., 2007). 

A partir daí consolida-se a política de saúde mental no país, pautada nos princípios 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e da Reforma Psiquiátrica, movimento este que 

defendia como um de seus princípios a garantia da participação do usuário como 

sujeito ativo do processo de constituição do seu tratamento (GULJOR, 2003). 

Esta política ampliou sua legitimidade com a promulgação da lei nº 10.216/018, ao 

reafirmar o papel do Estado no desenvolvimento de uma política de saúde mental, 

redirecionamento do modelo assistencial no sentido de substituir o hospital 

psiquiátrico, como lugar exclusivo para atender os cidadãos, propondo a criação de 

serviços de saúde mental, extra-hospitalar, de cuidado e atenção integral 

(ROSSONI, 2006). 

Historicamente, o modelo de atenção em saúde mental no Espírito Santo centrou-se 

na hospitalização em grandes hospitais psiquiátricos públicos e privados (OLIVEIRA; 

GARCIA, 2011). O Estado se insere na Luta Antimanicomial em ýns da d®cada de 

1980, seguindo a proposta de municipalização ditada pela gestão federal 

(ALVARENGA; GARCIA, 2009). 

Porém, no Espírito Santo, a saúde mental como política pública é recente, sendo o 

ano de 1995 considerado como marco político para sua construção, uma vez que 
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houve a ñ[...] incorpora­«o pelo Governo do Estado das diretrizes da reforma 

psiqui§tricaò. Neste ano redige-se uma ñProposta para uma Pol²tica de Saúde Mental 

do Estado do Esp²rito Santoò, tornando-se, posteriormente em 2000, a ñPol²tica 

Estadual de Sa¼de Mentalò (FERREIRA, 2005). 

Esta política também está pautada nos princípios e diretrizes do SUS e da Reforma 

Psiquiátrica, visando a reorientação do modelo assistencial, propondo a inclusão dos 

usuários na macro política de saúde, tendo como prioridades a ampliação de 

serviços extra-hospitalares de saúde mental e a redução das internações 

psiquiátricas. Esses serviços devem se constituir em uma rede de atenção 

psicossocial e, portanto, integrados e articulados aos demais serviços de saúde 

(SANTO, 2001). 

 No aspecto político, dois momentos marcaram este período da política estadual de 

saúde mental: a constituição do Fórum de Saúde Mental, em 1999, como espaço de 

articulação política e de discussão permanente entre profissionais de saúde e 

gestores sobre a política de saúde mental e, a realização da II Conferência Estadual 

de Saúde Mental em outubro de 2001, também um marco político no 

acompanhamento e avaliação da política estadual de saúde mental, sendo esta 

etapa preparatória à Conferência Nacional. Esta Conferência marcou a participação 

efetiva dos usuários dos serviços de saúde mental, profissionais e gestores de 

saúde do Estado tanto na etapa estadual quanto na Conferência Nacional 

(ROSSONI, 2006).  

Atualmente, no Espírito Santo, seguindo a diretriz nacional, a política de saúde 

mental traz como proposta a redução progressiva dos leitos psiquiátricos, a 

qualificação dos profissionais que atuam na saúde mental, a expansão e o 

fortalecimento da rede extra-hospitalar visando à reversão do modelo 

hospitalocêntrico por um modelo que priorize a inclusão das pessoas com 

transtornos mentais, através de um sistema de saúde mental integrado ao sistema 

de saúde. A criação e implementação de tais serviços no estado têm ocorrido de 

forma lenta, gradual, constante e diferenciada (ROSSONI, 2006; ALVARENGA; 

GARCIA, 2009; OLIVEIRA; GARCIA, 2011). 

A política estadual tem ampliado o acesso das pessoas com transtornos mentais a 

partir da expansão dos serviços extra-hospitalares (ALVARENGA; GARCIA, 2009). 
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As Equipes de Saúde Mental nas Unidades de Saúde, os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Ambulatórios e os Serviços Residenciais Terapêuticos têm se 

constituído em serviços de saúde mental extra-hospitalares, para atender e cuidar 

das pessoas com transtornos mentais no Estado (ROSSONI, 2006). 

Cabe destacar que no Espírito Santo  

dos 78 municípios, 42 são de pequeno porte (ALVARENGA; GARCIA, 2009). A 

criação de equipes de saúde mental tem se constituído na estratégia adotada por 

diversos municípios, independente da base populacional para a reorganização da 

saúde mental no Estado, demonstrando a opção de organização do serviço pela 

atenção primária à saúde. Esta priorização tem o entendimento, que a atenção 

primária é a estratégia para a reorganização do modelo assistencial aliada à atenção 

psicossocial como modelo que prioriza a reversão do modelo hospitalocêntrico 

(ROSSONI, 2006).  

A atenção primária à saúde e atenção psicossocial são modelos que apresentam 

com diretriz a reorientação da assistência à saúde e compõem o campo técnico-

assistencial da política estadual de saúde mental, contribuindo e possibilitando a 

construção de práticas e de processos de trabalho articulados à macro política de 

saúde (ROSSONI, 2006). 

As ações da saúde mental na atenção básica devem ser norteadas pelos princípios 

do SUS e da Reforma Psiquiátrica, seguindo o modelo de organização em rede, com 

base territorial, atuação transversal com as demais políticas, com caráter 

multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial. Portanto, essas ações devem 

promover a construção da autonomia tanto dos usuários como dos seus familiares e 

cuidadores, além da reabilitação e reinserção social. É necessário o apoio matricial 

da saúde mental às equipes da atenção básica com responsabilidade compartilhada 

(CESAR; SIQUEIRA, 2012). 

Articular a saúde mental na atenção básica, tendo como porta de entrada as 

Unidades Básicas de Saúde e a Estratégia de Saúde da Família, é mais que apenas 

cumprir uma diretriz legislativa ou política; poder repensar novas formas de gestão 

em saúde mental, redes de atenção à saúde mental, integradas, articuladas e 

intersetoriais, além de dar a esses usuários, familiares e comunidade a garantia de 
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acesso, equidade, integralidade e cidadania, com uma atenção e assistência 

contínua e assegurada (CESAR; SIQUEIRA, 2012). 

Portanto, para a atenção aos usuários de substâncias psicoativas, são necessárias 

políticas públicas voltadas para a educação permanente dos profissionais da rede, 

bem como a estruturação e fortalecimento da mesma, centrada no atendimento 

comunitário, na visão de redução de danos, reinserção social, na articulação com os 

vários níveis de complexidade e na integralidade (SIQUEIRA et al., 2008; 

WANDEKOKEN; SIQUEIRA, 2011). 

É neste contexto que a Política Estadual de Saúde Mental tem estruturado suas 

bases para a reorientação do modelo assistencial e tem fomentado e impulsionado 

os municípios capixabas na criação de serviços extra-hospitalares, de base 

territorial, visando a reorientação do modelo assistencial e a construção da rede de 

saúde mental (ROSSONI, 2006). 

 

 

3.1 CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE MENTAL 

O termo Educação Permanente tem sido encontrado em diferentes contextos, entre 

eles o da educação popular, que compartilha muitos de seus conceitos.  No entanto, 

enquanto a educação popular tem seu foco na cidadania, a Educação Permanente o 

tem no trabalho (CECCIM; FERLA, 2008). Assim, aproximar a educação da vida 

cotidiana é fruto do reconhecimento de que o trabalho também é aprendizado 

(PEREIRA, 2012). 

Educação Permanente também pode ser entendida como busca constante do sujeito 

rumo à sua autonomia capaz de determinar em qualquer ocasião sua formação, de 

acordo com seus interesses e potencialidades (BÁRCIA, 1982). 

No entanto, existem ainda debates relacionados às diferenças na utilização dos 

termos Educação Continuada e Educação Permanente (MOTTA, 2001; DAVINI, 

2009). 
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A Educação Continuada pode ser entendida como estratégia de capacitação, cuja 

finalidade é a atualização de conhecimentos que segue uma direção objetiva e 

técnica do trabalho, voltada para o domínio de habilidades e competências, 

distanciando dos problemas concretos existentes evidenciados nos serviços 

(PEREIRA, 2012). 

Já a Educação Permanente tem sua análise no processo de trabalho a partir da 

reflexão sobre o que está acontecendo no serviço e sobre o que precisa ser 

transformado (RIBEIRO; MOTTA, 1996), despertando os caminhos para o 

aprendizado na vida cotidiana das organizações, ao introduzir a problematização do 

fazer como fonte de intervenção do conhecimento (DAVINI, 2009). 

Os projetos de Educação Permanente podem abranger vários outros projetos de 

Educação Continuada, e não o inverso, pois requerem elaboração, desenho e 

execução de forma intensiva, devendo ser pensados com base em uma análise 

estratégica, sistemática e global pelos órgãos institucionais (PEREIRA, 2012). 

Todavia, apesar da importância da Educação Continuada, uma vez que se 

concentra no desempenho de cada categoria profissional, esta tem revelado a 

fragmentação das equipes no processo de trabalho (BRASIL, 2004), em decorrência 

disso é necessário vinculá-la aos projetos de Educação Permanente (DAVINI, 2009). 

A Educação Permanente na área da Saúde potencializou-se a partir de debates 

emanados das Conferências Nacionais em Saúde (CNS) e ganhou novos sentidos 

com a implementação do SUS, que tomou seus princípios e suas diretrizes como um 

potente dispositivo para qualificar os Serviços e Sistemas de Saúde (PEREIRA, 

2012). 

Numa análise dos debates relacionados aos Recursos Humanos a partir das CNS, 

podemos vislumbrar como o tema vem sendo tratado ao longo de sua construção. 

No Espírito Santo, conforme exposto, o modelo de atenção em saúde mental 

sempre centrou-se na hospitalização. Porém, em 1985, com a realização do I 

Encontro Nacional dos Coordenadores de Saúde Mental da Região Sudeste (um dos 

precursores da realização da I Conferência Nacional de Saúde Mental) inicia-se uma 

reflexão no Estaco em relação a esse modelo de atendimento. Sendo, este debate, 

intensificado no Estado com a realização do II Encontro de Coordenadores de 
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Saúde Mental, realizado em 1992, abrindo espaço para propostas posteriormente 

apresentadas na II Conferência Nacional de Saúde Mental (OLIVEIRA; GARCIA, 

2011). 

A partir de 1995, o Espírito Santo coloca-se de forma efetiva no contexto da 

reestruturação da assistência psiquiátrica no país. Neste ano, no Estado, havia 

quatro hospitais psiquiátricos (OLIVEIRA; GARCIA, 2011). 

No período entre 1995 e 1999 foi o momento que houve as maiores ações na área 

de saúde mental no Estado, havendo uma elevação dos índices de internação 

psiquiátrica neste período. Entretanto, a Coordenação Estadual de Saúde Mental 

desenvolveu um conjunto de ações visando à redução nos índices de internação, 

conseguindo uma diminuição do número dessas internações até o ano de 2002. No 

entanto, este período coincide com o momento da realização da II Conferência 

Estadual em Saúde Mental, onde os municípios assumem a responsabilidade do 

atendimento em saúde mental através da criação dos serviços ambulatoriais 

(OLIVEIRA; GARCIA, 2011). 

No Espírito Santo, seguindo a diretriz nacional, a política de saúde mental traz como 

proposta a redução progressiva dos leitos psiquiátricos, a qualificação dos 

profissionais que atuam na saúde mental, a expansão e o fortalecimento da rede 

extra-hospitalar. Entretanto, pouco foi feito em relação a qualificação dos 

profissionais no âmbito da saúde mental no Estado do Espírito Santo (OLIVEIRA; 

GARCIA, 2011). 

O prejuízo para a rede básica de saúde na atenção à pessoa com transtorno mental 

é considerável, pois pouco se investiu para que a rede básica acompanhasse os 

avanços técnico-assistenciais na área da saúde mental (FIGUEREDO, 2006). 

Como a constituição das equipes de saúde mental não foi acompanhada de grandes 

investimentos, os profissionais dessas equipes foram absorvidos sem revisão de seu 

processo de formação ou outras propostas de capacitação profissional, sendo estas 

compostas de recursos humanos insuficientes e com pouca clareza do seu papel 

(FIGUEREDO, 2006). 

Considerando o número insuficiente de profissionais especializados no Estado e 

distribuídos de forma dispersa, longe de serem considerados equipes de saúde 
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mental, a Secretaria Estadual de Saúde (SESA), através do programa de saúde 

mental, planeja algumas ações para a implantação de serviços assistenciais de 

saúde mental, nas diferentes regiões do estado, no período de 1995/1996, como a 

realização de seminários microrregionais, algumas capacitações voltadas para os 

profissionais que atuavam na área da saúde mental nos diferentes postos e áreas de 

atuação (hospitalar, ambulatorial, urgência/emergência) e a implementação de um 

Grupo de Avaliação da Assistência Psiquiátrica Hospitalar (FERREIRA, 2005). 

A partir da criação do Grupo de Avaliação da Assistência Psiquiátrica Hospitalar, a 

SESA passa a trabalhar no sentido de adequar os quatros hospitais do estado 

especializados em psiquiatria para cumprir os critérios de normalização 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde, tais como avaliação das condições de infra-

estrutura, modelo de atenção aos usuários, número de profissionais 

correspondentes na instituição e as atividades desenvolvidas na Instituição 

(OLIVEIRA, 2009). 

Como mostram alguns estudos (ROSSONI, 2006; SIQUEIRA et al., 2008; 

WANDEKOKEN; SIQUEIRA, 2011), há uma necessidade premente de se 

estabelecer processos de educação permanente junto à equipe de profissionais de 

saúde mental. A falta de um vínculo trabalhista estável, aliada a deficiência de 

formação no campo da saúde mental pode interferir na qualidade da assistência 

prestada pela equipe nos serviços de saúde mental (TAVARES, 2006). 

Acredita-se que a educação permanente dos trabalhadores da saúde na área de 

saúde mental exige além de programas educacionais baseados em definições de 

competências específicas, processos educativos mais amplos e problematizadores 

que visem o desenvolvimento de conhecimentos de caráter interdisciplinar. Assim, é 

preciso assegurar apoio à construção de sistemas integrais de educação 

permanente no âmbito do próprio serviço. Estes devem auxiliar no conhecimento de 

estratégias inovadoras de cuidar, favorecer o intercâmbio de experiências e a 

aliança entre os serviços de saúde e as instituições acadêmicas (TAVARES, 2006). 
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4 ATENÇÃO AOS USUÁRIOS DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS: O CUIDADO  E 

A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

De acordo com a Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras 

Drogas do Ministério da Saúde - PAIUAD (BRASIL, 2003), a assistência a usuários 

de substâncias psicoativas (SPAs) deve ser oferecida em todos os níveis de 

atenção, sendo que os casos de maior gravidade, como os quadros de intoxicação 

ou abstinência graves e outros transtornos clínicos e psiquiátricos agudos, devem 

ser acolhidos em dispositivos de saúde de maior complexidade, tais como: as 

emergências médicas e psiquiátricas e os hospitais gerais. 

No que se refere ao atendimento dessa população no âmbito dos hospitais gerais, 

em 2005, o governo por meio da Portaria/GM nº 1612, de 9 de setembro de 2005, 

normatizou mecanismos de financiamento de leitos de hospital geral para usuários 

SPAs. Dessa forma, se antes da proposição da política nacional para a atenção 

integral a usuários de álcool e outras drogas já se percebia o aumento do número de 

pacientes com problemas relacionados ao consumo de SPAs em unidades de 

internação e de emergência de hospitais gerais. Com a implantação da PAIUAD 

(BRASIL, 2003), esses serviços passaram a se constituir formalmente em locais 

estratégicos na rede de atenção psicossocial, para essa população (VARGAS, 

2010), entretanto, o número de serviços e de profissionais de saúde mental 

capacitados para atender a população brasileira ainda é insuficiente (PEREIRA, 

2007). 

No Espírito Santo os serviços concentram-se na região metropolitana do Estado, 

apresentando a necessidade de descentralização do atendimento especializado 

para usuários de SPAs, direcionando-os às regiões Norte e Sul e com ênfase no 

atendimento ambulatorial, sendo que o tratamento a esses usuários ainda prioriza o 

atendimento hospitalar (SIQUEIRA et al., 2007). 

Diante da crescente demanda de usuários, o contato dos profissionais da saúde com 

essa população tem aumentado. Entretanto, estes trabalhadores, apresentam falta 

de conhecimentos sobre a variedade de SPAs, apresentações sintomáticas, geradas 

pelo uso e abuso das mesmas, bem como os meios para identifica-las e facilitar seu 
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diagnóstico. Muitos destes profissionais também apresentam uma visão negativa do 

paciente (SOARES; VARGAS; OLIVEIRA, 2011). 

Tendo em vista a fragilidade da atenção que é fornecida aos usuários de SPAs no 

Brasil e no Espírito Santo e, considerando a grande expansão do uso de drogas e de 

busca por tratamento ocorrida nos últimos anos, o governo federal criou o Plano 

Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, através do Decreto nº 7.179, 

de 20 de maio de 2010 (BRASIL, 2010); o qual incentivou a criação do Centro 

Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-ES) dentre outros no 

país, desenvolvido no Estado através de uma parceria entre a UFES/Centro de 

Estudos e Pesquisas sobre Álcool e outras Drogas (CEPAD) e os municípios de 

Vitória e Vila Velha (SIQUEIRA et al., 2011a).  

 

 

4.1 O CENTRO REGIONAL DE REFERÊNCIA SOBRE DROGAS DO ESPÍRITO 

SANTO 

O uso indevido de substâncias psicoativas (SPA) traz prejuízos consideráveis às 

nações do mundo inteiro, não são detidas por fronteiras e avançam por todos os 

cantos da sociedade e espaços geográficos, afetando homens e mulheres de 

diferentes grupos étnicos, independentemente de classe social, econômica ou idade 

(BRASIL, 2001).  O consumo de substâncias psicoativas no Brasil, em especial do 

crack, tem sido alvo de grande preocupação. Tendo em vista a expressiva expansão 

em várias regiões e o aumento da prevalência do consumo destas substâncias, 

dados vêm sendo publicados nos últimos anos, como uma forma de oferecer maior 

visibilidade da problemática, e assim, poder oferecer maiores subsídios a possíveis 

enfrentamentos.  

A expansão do uso de SPAs, especialmente a disseminação do crack no país, teve 

como resposta um conjunto de ações governamentais voltadas à ampliação das 

ações relacionadas à intervenção sobre este fenômeno. Entre estas ações, foi 

instituído, a partir da publicação da portaria n° 1.190 de 04 de junho de 2009, o 

ñPlano Emergencial de Amplia­«o do Acesso ao Tratamento e Preven­«o em Ćlcool 

e outras Drogas no Sistema Único de Saúde ï SUS (PEAD)ò (BRASIL, 2009a). Nas 



 Atitudes dos profissionais da rede socioeducativa frente  
ao álcool, alcoolismo e alcoolista  

Gonçalves, W.S.; Siqueira, M.M. 

35 

 

considerações que justificam a instituição deste Plano, consta a preocupação com o 

atual cenário epidemiológico que retrata a expansão no Brasil do consumo de 

algumas substâncias, e a lacuna assistencial nas políticas de saúde para a questão 

da prevenção e tratamento dos transtornos associados ao consumo do álcool e de 

outras drogas. Além disso, há necessidade de intensificar, ampliar e diversificar as 

ações orientadas para prevenção, promoção da saúde, tratamento e redução dos 

riscos e danos associados ao consumo prejudicial de substâncias psicoativas e 

fortalecimento e qualificação da rede de atenção à saúde mental existente (BRASIL, 

2009a, 2009b).  

Em suas diretrizes gerais, o PEAD no Eixo 2,  evidencia a necessidade de 

qualificação da atenção , o que inclui: formação, avaliação, monitoramento e 

produção de conhecimento, com  qualificação das redes de saúde, a ser realizada 

pela ampliação das ofertas de capacitação e formação permanentes para os 

profissionais que lidam com a população usuária de drogas, diretrizes tais, que são 

reforçadas pelo Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas 

instituído pelo Decreto n° 7.179, de 20 de maio de 2010 (BRASIL, 2010), com os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) , Lei 10.216, de 06 de abril de 2001, 

marco legal da Reforma Psiquiátrica Brasileira, Conferências Nacionais de Saúde 

Mental e  diretrizes e pressupostos das Políticas Públicas brasileira relacionadas as 

SPAs: Política Nacional de Saúde Mental;  Política Nacional Sobre drogas, Política 

Nacional do Álcool  e Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras 

Drogas ( BRASIL, 2001, 2004a, 2004b, 2009a, 2009b). 

Assim, a qualificação dos profissionais para o efetivo acolhimento das demandas 

apresentadas pelos usuários e para a estruturação das ações voltadas a promoção 

da saúde e à prevenção e tratamento dos problemas de saúde dos usuários de 

substancias psicoativas, constitui um dos principais desafios da rede no que tange 

ao atendimento em saúde mental na rede pública. Estas ações devem, desde a 

atenção básica, obedecer ao modelo de redes de cuidado de base territorial e ter 

atuação transversal com outras políticas específicas que busquem o 

estabelecimento de vínculos e acolhimento, a capacitação destas equipes, em 

especial dos profissionais da área da saúde que atuam diretamente com os usuários 

do serviço (BRASIL, 2003). 
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Nesse contexto, foi criado em 2011 no estado do Espírito Santo, o Centro Regional 

de Referência sobre Drogas (CRR-ES), em parceria com os municípios de Vitória e 

Vila Velha, o qual tem sua sede na Universidade Federal do Espírito Santo/Centro 

de Estudos e Pesquisas sobre Álcool e outras Drogas (UFES/CEPAD). Esse Centro 

vem contribuindo para a atenção integral aos usuários de crack e outras drogas, por 

meio de processo de formação permanente e qualificação dos profissionais que 

atuam nas redes de saúde e de assistência social dos referidos municípios. 

Considerando-se a grande expansão do uso de drogas, é notória a fragilidade da 

atenção que é fornecida ao usuário pelos serviços da região metropolitana da 

Grande Vitória, assim como a pouca oferta local de cursos efetivamente 

direcionados à atuação no serviço público na área da atenção ao uso de drogas. 

Dessa forma, nos municípios capixabas de Vitória e Vila Velha, assim como em todo 

o Brasil, a grande escalada da questão das drogas nas últimas décadas torna 

necessário, e até mesmo crítico, o desenvolvimento de um processo de Formação 

Permanente dos profissionais envolvidos nessa problemática através da existência 

de um Centro Regional de Referência, conforme a propositiva do Plano Integrado de 

Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, instituído por meio do Decreto nº 7.179 de 

20 de maio de 2010 (BRASIL, 2010), que forneceu subsídio para o pronto 

atendimento dessa demanda, permitindo a implantação de um desses centros na 

região metropolitana da capital do estado do Espírito Santo (CRR-ES). 

A qualificação dos profissionais que irão lidar com os desafios que envolvem o 

fenômeno do uso das drogas é um dos grandes desafios para uma adequada 

promoção e prevenção do uso dessas substâncias e para a atenção aos 

dependentes químicos. Sejam os profissionais da área da Saúde, Assistência Social, 

Sistema Judiciário, do Ministério Público e da Segurança Pública, todos esses, 

dentro de suas respectivas atribuições, desempenham papel vital no enfrentamento 

dessa problemática, estando diretamente envolvidos com o cerne da questão. Dessa 

forma, a melhor preparação desses atores, com todo o aporte de conhecimento 

técnico-cientifico, e o adequado direcionamento de cada um para explorar, dentro 

das peculiaridades de suas funções, a melhor forma de levar esse aprendizado para 

a prática diária, permite um avanço do poder público frente à problemática do crack 

e outras drogas. 
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É nesse sentido que o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de 

Políticas sobre Drogas - SENAD vem promovendo cursos aos profissionais 

envolvidos, como forma de garantir a eficácia e efetividade das ações de prevenção 

do uso, tratamento, reinserção social, redução de danos e repressão ao tráfico de 

drogas, visando o aperfeiçoamento da rede de atenção aos usuários de crack e 

outras drogas, e a melhora das estratégias do poder público para essa problemática, 

sendo esse compromisso reafirmado em 2011 com o lançamento do Programa 

ñCrack, ® poss²vel vencerò (BRASIL, 2011), onde, por meio do Edital nº 

002/2010/GSIPR/SENAD houve comprometimento com a manutenção e ampliação 

dos Centros Regionais de Referência ï CRR, assim como o lançamento de novos 

cursos de atualização e aperfeiçoamento para profissionais da justiça e segurança 

pública, e a ampliação do número de vagas. 

Dentro desse contexto, a assistência em saúde mental de Vitória vem se 

desenvolvendo desde 1989, mas seu crescimento efetivo ocorreu apenas a partir de 

2004, enquanto que em Vila Velha a assistência em Saúde Mental tem história mais 

recente, tendo sido implantada na administração 2001-2004. Ainda hoje, esses 

municípios contam com um número restrito de serviços especializados, enquanto a 

rede básica de saúde é mais abrangente. Contudo, mesmo naqueles onde se 

esperaria uma exigência no serviço, ainda é muito pouco presente uma mão de obra 

devidamente capacitada para o manejo dos casos relacionados ao crack e outras 

drogas. Ainda na execução do CRR-ES em sua primeira edição, foi percebido pela 

equipe discente que os profissionais da área de saúde e psicossocial que foram 

alunos nos cursos oferecidos tinham grande carência de informação e de uma 

capacitação mais especifica na temática, havendo ainda grande número de 

profissionais dessas áreas que ainda não foram contemplados pelos cursos. 

Somado a isto, a Região Metropolitana da Grande Vitória é considerada uma das 

cinco regiões do País que apresentam maiores índices de criminalidade e violência, 

raz«o pela qual participam do programa ñA­»es Integradas na Preven­«o ao Uso de 

Drogas e Viol°nciaò lan­ado em 2009 (BRASIL, 2009c) pela SENAD e outros órgãos 

federais. Dessa forma, tanto as  estratégias de promoção a saúde quanto as de 

prevenção ao uso indevido de drogas, são necessárias para os profissionais da 

Segurança Pública, do Sistema Judiciário e do Ministério Público, buscando-se 
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melhorar o entendimento técnico-cientifico, e desta forma a ampliar a perspectiva 

desses atores em sua atuação profissional.  

Os municípios de Vitória e Vila Velha integram, juntamente com os municípios de 

Serra, Cariacica, Viana, Fundão e Guarapari, a Região Metropolitana da Grande 

Vitória composta por aproximadamente 1.686.045 habitantes e considerada uma das 

cinco regiões metropolitanas do País que apresentam altos índices de criminalidade 

e violência, razão pela qual participam do programa ñA­»es Integradas na 

Preven­«o ao Uso de Drogas e Viol°nciaò lan­ado em 2009 (BRASIL, 2009c) pela 

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) e pelo Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República, em parceria com o Programa 

Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), do Ministério da 

Justiça.  

O CRR-ES tem como objetivo promover a qualificação e articulação das redes de 

atenção a usuários de crack e outras drogas a partir da manutenção dos CRRs 

implantados por meio do Edital 002/GSIPR/SENAD para formação permanente dos 

profissionais que atuam nas redes de atenção integral à saúde e de assistência 

social e ampliação dos cursos de capacitação para profissionais que atuam no 

Poder Judiciário, no Ministério Público e na Segurança Pública, junto a usuários de 

crack e outras drogas, e seus familiares. 

Como vimos, para a atenção aos usuários de substâncias psicoativas, são 

necessárias políticas públicas voltadas para a educação permanente dos 

profissionais da rede, bem como a estruturação e fortalecimento da mesma, 

centrada no atendimento comunitário, na visão de redução de danos, reinserção 

social, na articulação com os vários níveis de complexidade e na integralidade 

(SIQUEIRA; BARBOSA; LARANJEIRA, 2008;  WANDEKOKEN; SIQUEIRA, 2011). 
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Objetivos  

Fotografia: Yuri Barichivich 
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5 OBJETIVOS: 

5.1 GERAL: 

Conhecer as atitudes dos profissionais antes e após a capacitação oferecida pelo 

Centro Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo. 

 

5.2 ESPECÍFICOS: 

¶ Verificar a influência das variáveis sociodemográficas nas atitudes dos 

profissionais; 

¶ Verificar a influência do conhecimento nas atitudes da população em estudo e 

¶ Comparar as atitudes dos profissionais antes e após participarem da capacitação. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Atitudes dos profissionais da rede socioeducativa frente  
ao álcool, alcoolismo e alcoolista  

Gonçalves, W.S.; Siqueira, M.M. 

41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Metodologia  

Fotografia: Yuri Barichivich 
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6 METODOLOGIA 

 

6.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Tratou-se de um estudo exploratório, descritivo comparativo de abordagem quase-

experimental, cuja investigação é fundamentada na mensuração das crenças, 

atitudes e conhecimentos de um grupo de profissionais participantes do curso 

oferecido pelo Centro Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-

ES), frente ao álcool, alcoolismo e ao alcoolista. 

 

Definiu-se o estudo como descritivo exploratório por focalizar a meta de conhecer 

fatos, entender problemas e situar-se ante a realidade; partindo de hipóteses, 

aprofunda-se no estudo da realidade, buscando maior conhecimento e, por meio do 

levantamento de dados, aplicação prática. A pesquisa exploratória tem como 

objetivo explorar aspectos de uma situação (POLIT; HUNGLER, 1995) e a descritiva 

objetiva descrever as características de determinada população ou fenômeno (GIL, 

1991). 

 

O estudo descritivo exploratório é geralmente utilizado para compreender as 

características de determinado contexto e objetiva retratar a situação como ela 

naturalmente ocorre e fornecer subsídios para o desenvolvimento de outros estudos 

(DEZIN; LINCON, 1998). 

 

Os estudos caracterizados como comparativos permitem que se possa analisar o 

dado concreto pelo estudo das semelhanças e diferenças entre vários tipos de 

grupos. Além disso, contribuem para melhor compreensão do comportamento 

humano. As comparações são realizadas com o objetivo de verificar semelhanças e 

explicar divergências (MARCONI; LAKATOS, 2003). 

 

Já a abordagem quase-experimental assemelha-se muito aos experimentos, porque 

os estudos quase-experimentais também envolvem a manipulação de uma variável 

independente. No entanto, não possuem características típicas dos experimentos 

verdadeiros, como a randomização ou a de grupo controle. Há vários delineamentos 
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quase-experimentais, mas os dois mais comumente usados são o delineamento 

grupo de controle não equivalente e o delineamento tempo-série (POLIT; BECK; 

HUNGLER, 2004). 

 

 

6.2 CENÁRIO 

 

O estudo foi realizado junto aos profissionais participantes do curso de Atualização 

em Crack e outras Drogas com foco em adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas oferecido pelo CRR-ES voltado para profissionais do Poder 

Judiciário, Ministério Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, com privação de 

liberdade, um dos projetos em desenvolvimento (SIQUEIRA et al., 2011a) pela 

equipe técnica do Centro de Estudos e Pesquisas sobre o Álcool e outras Drogas ï 

CEPAD (SIQUEIRA et al., 2011b), o qual é localizado no Centro de Ciências da 

Saúde (CCS) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 

 

 

6.3 SUJEITOS 

 

A população estudada é constituída por profissionais do Poder Judiciário, Ministério 

Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas, com privação de liberdade que 

participaram da capacitação oferecida pelo CRR-ES no ano de 2013, observando-se 

os critérios da referida capacitação. 

  

Foram convidados a participar do estudo todos os sujeitos regularmente 

matriculados no curso oferecido pelo CRR-ES, ou seja, 141 profissionais, destes, 

foram incluídos 131 no estudo que aceitaram participar desta pesquisa.  Foram 

excluídos 10 profissionais que não possuíram condições de responder ao 

instrumento, no momento da aplicação ou não aceitaram participar do estudo. 
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6.4 PROCEDIMENTOS 

 

6.4.1 Coleta de Dados 

 

Inicialmente foi enviado um ofício para a Coordenação do CEPAD, executor do 

curso de Atualização em Crack e outras Drogas com foco em adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas (Apêndice A) ministrado pela equipe técnica 

do CRR-ES, solicitando a autorização para a condução da pesquisa. Após a 

assinatura do termo, foi iniciado o processo de coleta de dados, mediante a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ï TCLE (Apêndice B), 

pelos participantes do mesmo. 

 

O instrumento foi aplicado de forma online através da página oficial do curso, sendo 

que responderam ao questionário no momento da inscrição do curso (primeira 

aplicação) e, após a realização da última atividade durante o curso (segunda 

aplicação). Na aplicação do instrumento, a resposta a cada pergunta foi condição 

obrigatória para a pergunta subsequente, sendo impossível prosseguir no formulário 

online, sem responder a pergunta anterior. 

 

 

6.4.1.1 Instrumentos de Pesquisa  

 

Utilizou-se, como instrumento de mensura­«o das atitudes a ñEscala de Atitudes 

Frente ao Ćlcool, ao Alcoolismo e ao Alcoolistaò (EAFAAA) (Anexo 1), composta por 

50 itens, divididos entre quatro fatores que abordam o tema sob ângulos diferentes. 

São eles: 

 

¶ Fator 1: O trabalho e as rela­»es interpessoais com pacientes com 

transtornos relacionados ao uso do §lcool, com 16 op­»es de respostas; 

¶ Fator 2: A pessoa com transtornos relacionados ao uso do §lcool, com 13 

op­»es de respostas; 

¶ Fator 3: Os transtornos relacionados ao uso do §lcool/alcoolismo, com 11 

op­»es de respostas; 

¶ Fator 4: As bebidas alco·licas e seu uso, com 10 op­»es de respostas. 
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A EAFAAA é uma escala do tipo likert, com alternativas de um (discordo totalmente) 

a cinco (concordo totalmente). O enfoque likert consiste em verificar o nível de 

concordância do sujeito, com uma série de afirmações que expressam algo de 

favorável ou desfavorável em relação a um objeto psicológico (VARGAS, 2005). 

 

O instrumento foi criado por Vargas (2005) e é específico para medir as atitudes dos 

profissionais relacionadas às questões de álcool, de forma segura; além disso, a 

EAFAAA permite avaliar atitudes de dois atributos que não são contemplados em 

nenhum instrumento anterior dos que se tem conhecimento; as atitudes frente ao 

relacionamento interpessoal com o paciente alcoolista e as atitudes diante das 

repercussões do alcoolismo no contexto pessoal e social. Ainda no que se refere às 

vantagens do instrumento utilizado, pode-se dizer que facilita sua aplicação no 

Brasil, pelo fato de ter sido construída em Língua Portuguesa (VARGAS; LUIS, 

2008). 

 

 

6.4.2 Análise dos Dados 

 

Os dados do estudo foram analisados com o auxílio do programa Statistical Package 

for the Social Science (SPSS 17). Utilizou-se a análise univariada para a descrição 

das variáveis quantitativas e bivariada para a associação das atitudes, 

comportamentos e as diferentes categorias profissionais, por meio de testes 

estatísticos adequados e com nível de significância de 5%. 

 

Conforme orienta Vargas (2005), para a avaliação da escala, foram atribuídos 1 e 2 

pontos às categorias de respostas desfavoráveis à questão proposta; 4 e 5 pontos, 

às categorias favoráveis e 3 aos níveis intermediários da resposta. Assim, a média 

de escore elevada foi considerada indicativa de atitudes positivas, e a média de 

escore baixa relacionada às atitudes negativas. 
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6.4.3 Éticos 

 

Este estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro de 

Ciências da Saúde (CCS) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) através 

da Plataforma Brasil, observando-se os dispositivos da Resolução Nº 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde sobre Pesquisa com Seres Humanos, sendo  

autorizada sua execução, através do parecer nº. 732.798/2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Atitudes dos profissionais da rede socioeducativa frente  
ao álcool, alcoolismo e alcoolista  

Gonçalves, W.S.; Siqueira, M.M. 

47 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Resultados  

Fotografia: Yuri Barichivich 
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ARTIGO 1 

A REDE SOCIOEDUCATIVA E O ÁLCOOL, ALCOOLISMO E ALCOOLISTA 

Wanderson dos Santos Gonçalves; Marluce Miguel de Siqueira 

 

RESUMO 

 

Introdução: O consumo mundial do álcool vem crescendo significamente nas 

últimas décadas, fenômeno que tem contribuído para o aumento da carga de 

doenças em todo o mundo. A qualificação dos profissionais que lidam com a 

população usuária de drogas é alvo de grande preocupação. Neste contexto, a 

criação de Centros Regionais de Referência (CRR) para formação permanente é 

necessária. Objetivo: Portanto, este estudo busca identificar a percepção do 

profissional que lida cotidianamente com esta problemática relacionada ao álcool, ao 

alcoolismo e ao alcoolista. Metodologia: Foi realizado um estudo exploratório, 

descritivo comparativo de abordagem quase-experimental, cuja investigação é 

fundamentada na mensuração das atitudes de um grupo de profissionais 

participantes do curso oferecido pelo Centro Regional de Referência sobre Drogas 

do Espírito Santo (CRR-ES). Foi utilizado como instrumento a Escala de Atitudes 

frente ao álcool, alcoolista e alcoolismo criada e validada por Vargas (2005), sendo 

aplicada no período pré e pós capacitação. Resultados: A amostra final contou com 

131 participantes, sendo 53 psicólogos, 51 assistentes sociais, 20 enfermeiros, 2 

advogados e 6 com profissão não especificada. Os profissionais tenderam a ter 

atitudes mais positivas em relação ao álcool, alcoolismo e alcoolista após 

participarem da capacitação. Os maiores preditores para atitudes positivas 

encontrados neste estudo foram possuir experiência para trabalhar com esta 

clientela e terem participado desta capacitação. Conclusão: O nível de 

conhecimento influencia diretamente nas atitudes dos profissionais frente ao frente 

ao álcool, alcoolista e alcoolismo, sendo que, quanto maior for o conhecimento maior 

a tendência de apresentar atitudes mais positivas. 

 

Descritores: Alcoolismo; Saúde Mental; Conhecimentos, atitudes e praticas de 

saúde. 
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ABSTRACT 

 

The world consumption of alcohol has increased significantly in recent decades, a 

phenomenon that has contributed to the increased burden of disease worldwide. The 

qualification of the professionals who deal with the drug user population is of great 

concern. In this context, the creation of Regional Centres of Reference (CRR) for 

ongoing training is required. Therefore, this study seeks to identify the perception of 

the professional who deals daily with this problem related to alcohol, alcoholism and 

alcoholics. An exploratory, descriptive study of comparative quasi-experimental 

approach, whose research is based on the measurement of the attitudes of a group 

of professional participants of the course offered by the Regional Reference Center 

on Drugs of the Holy Spirit (CRR-ES) was performed. Scale of Attitudes towards 

alcohol, alcoholics and alcoholism created and validated by Vargas (2005), applied in 

the pre and post training was used as a tool. Results: The final sample included 131 

participants, 53 psychologists, 51 social workers, 20 nurses, 2 and 6 with lawyers 

profession not specified. Professionals tended to have more positive attitudes 

towards alcohol, alcoholism and alcoholics after participating in the training. The 

major predictors of positive attitudes were found in this study have experience to 

work with this clientele and have participated in this training. Conclusion: The level of 

knowledge directly influences the attitudes of the professional front towards alcohol, 

alcoholics and alcoholism, and the greater the greater knowledge tend to have more 

positive attitudes. 

 

Keyword: Alcoholism; Mental Health ; Health Knowledge, Attitudes, Practice. 
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1 INTRODUÇÃO 

O uso indevido de substâncias psicoativas (SPA) traz prejuízos consideráveis às 

nações do mundo inteiro, afetando homens e mulheres de diferentes grupos étnicos, 

independentemente de classe social, econômica ou idade (BRASIL, 2001). O 

consumo abusivo de álcool, tabaco e drogas ilícitas é prevalente em todo o mundo e 

estão entre os 20 maiores fatores de risco para problemas de saúde identificados 

pela Organização Mundial de Saúde (HUMENIUK; POZNYAK, 2004). Quando 

somados ao uso de cannabis, cocaína, opiáceos e heroína, a prevalência anual 

ultrapassa 200 milhões de pessoas (WHO, 2008). 

Considerando o atual cenário epidemiológico do consumo de SPA no Brasil e a 

lacuna assistencial nas políticas de saúde para a questão da prevenção e 

tratamento dos transtornos associados ao consumo do álcool e de outras drogas, o 

Governo Federal instituiu, a partir da publicação da portaria n° 1.190 de 04 de junho 

de 2009, o ñPlano Emergencial de Amplia­«o do Acesso ao Tratamento e Preven­«o 

em Álcool e outras Drogas no Sistema Único de Saúde ï SUS (PEAD)ò, um conjunto 

de ações voltadas à ampliação das ações relacionadas à intervenção sobre este 

fenômeno (BRASIL, 2009).  

Estas ações devem, desde a atenção básica, obedecer ao modelo de redes de 

cuidado de base territorial e ter atuação transversal com outras políticas específicas 

que busquem o estabelecimento de vínculos e acolhimento, a capacitação destas 

equipes, em especial dos profissionais da área da saúde que atuam diretamente 

com os usuários do serviço (BRASIL, 2003). 

As capacitações para atuação na prevenção em problemas relacionados a drogas 

são necessárias e fundamentais, pois sabidamente contribuem para a inserção de 

práticas de prevenção na prática diária da assistência (NILSEN et al. 2006). Assim, a 

qualificação dos profissionais médicos para o efetivo acolhimento das demandas 

apresentadas pelos usuários e para a estruturação das ações voltadas a promoção 

da saúde e à prevenção e tratamento dos problemas de saúde dos usuários de 

SPAôs, constitui um dos principais desafios da rede no que tange ao atendimento em 

saúde mental na rede pública (BRASIL, 2003). 
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2 A PROBLEMÁTICA DO ÁLCOOL  

 

O álcool provavelmente é tão antigo quanto a própria Humanidade, pois, desde os 

tempos remotos, as bebidas alcoólicas vêm sendo usadas em diversas culturas, 

cada uma com um significado ou crença diferente, confirmando sua importância para 

o homem (VARGAS, 2005). Assim, estima-se que o homem consome-o desde 

sempre, pois a fermentação da fruta nunca foi um grande mistério, sendo esta capaz 

de produzir leves intoxicações mediante esse processo. Portanto, é consenso entre 

os pesquisadores que do mesmo modo que outras substâncias psicoativas, o uso do 

álcool é tão antigo quanto a existência das civilizações (LINO, 2006; SILVEIRA, 

MOREIRA, 2006; OLIVEIRA, 2011).  

O Pithecantropus Erectus, ou um seu ancestral, o antropoide, já se familiarizava com 

o sabor das bebidas alcoólicas, ingerindo os sucos das frutas caídas das árvores, 

fermentados por exposição a fermentos aerotransportados e ao calor solar. Na 

natureza, para ocorrer o fenômeno da fermentação são necessários quatro 

elementos: açúcar, água, fermento e calor. Além disso, Santo Domingo já referia o 

provável uso ocasional de alguma bebida alcoólica, o absinto, por exemplo, pelo 

Homus Erectus (FORTES, 1991; OLIVEIRA, 2011).  

Existem relatos em textos históricos que descrevem o uso habitual e problemático 

do álcool entre os egípcios, cerca de cinco mil anos antes de Cristo. Há também 

inscrições nos templos egípcios que demonstram a embriaguez. Hipócrates (460 

a.C), já teria identificado e descrito a loucura provocada pelo álcool e os problemas 

relacionado ao seu uso pelos epilépticos. Na Bíblia, é descrito no livro do Gênesis, o 

episódio em que Noé, alegre pela salvação dos seres vivos do dilúvio, embebeda-se 

com vinho (BÍBLIA, 2003; SILVEIRA, MOREIRA, 2006; SOARES, 2010). 

Portanto, a relação do homem com as drogas é conhecida desde os tempos mais 

remotos, e o fato de elas estarem presentes em todas as culturas revela sua 

importância (VARGAS, 2005). A presença contínua das drogas no repertório 

humano não envolve somente medicina e ciência, mas também magia, religião, 

cultura, festa e deleite (JUNIOR, 2001).  
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Com o aumento da disponibilidade, após o advento da destilação, o consumo do 

álcool passou a ser mais frequente e abusivo, em contraste com a situação anterior, 

em que o uso era predominantemente associado a rituais religiosos e festivos 

(ROCHA, 2012). Apesar disso, somente no século XVIII o médico norte-americano 

Benjamin Rush concebe essa problemática como enfermidade e, em 1849 o médico 

sueco Magnus Huss, usa o termo alcoolismo pela primeira vez referindo-se às 

consequências somáticas e os efeitos nocivos que a ingestão crônica do álcool 

proporcionava (SOARES, 2010; ROCHA, 2012). 

No século XX, nos EUA, o termo alcoolismo passa a ser considerado como doença, 

indicando que o consumo do álcool pode levar a vários danos físicos, psicológicos 

ou sociais. Entretanto, apesar de o alcoolismo ser considerado uma doença, o 

ñbeber excessivoò continuou a ser percebido como um comportamento pecador e 

transgressor, sendo este conceito incorporado às regras morais de diversas culturas 

na época (VARGAS, 2005). 

A imprecis«o do termo ñalcoolismoò levou a Organiza­«o Mundial de Sa¼de (OMS), 

em 1979, a estreitar esta diversidade para síndrome de dependência do álcool, 

caracterizada como um conjunto de fenômenos comportamentais, cognitivos e 

fisiológicos que podem se desenvolver após o uso repetido de bebidas alcoólicas 

(BRASIL, 2006). 

Atualmente, o alcoolismo é compreendido como um padrão de uso crônico e 

continuado ou ingestão periódica de álcool caracterizada pelo descontrole sobre a 

ingestão (VARGAS, 2005; BRASIL, 2006; LUCCA; VARGAS, 2006; VARGAS; LUIS, 

2008; SIQUEIRA, BARBOSA, LARANJEIRA, 2008). 

Apesar de sua ampla aceitação social, o consumo do álcool em excesso é 

considerado um dos problemas médico-sociais mais graves da atualidade, pois gera 

altos custos para a sociedade, o que pode ser constatados pelo estudos sobre 

prejuízos físicos, psicológicos, elevados números de acidentes de trânsito, invalidez, 

absenteísmo e outros distúrbios sociais a eles atribuídos (SIQUEIRA, BARBOSA, 

LARANJEIRA, 2008; BITTENCOURT, 2012). 
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3 O HOMEM E O ALCOOLISMO 

O alcoolismo tem uma história relativamente longa com um sentido bastante 

variável. Historicamente, até a década de 1940, o termo era empregado para 

designar as consequências físicas do consumo intenso e prolongado de álcool. 

Outro conceito utilizado era de ñuma doen­a em que se destaca a perda de controle 

sobre o comportamento de beber, causada por uma anormalidade biológica 

preexistente, com uma evolu­«o progressiva previs²velò (OLIVEIRA, 2011).   

Na década de 1950, alguns estudiosos começaram a utilizar o termo para denominar 

o consumo de álcool levando a qualquer tipo de prejuízo: físico, psicológico ou 

social. Pela imprecisão da palavra, a OMS tem evitado seu emprego, desde o final 

da década de 1970, preferindo a formulação mais exata de síndrome de 

dependência do álcool, como um caso específico dentre uma ampla série de 

problemas relacionados ao álcool. Embora o "alcoolismo" ainda seja um termo 

bastante empregado popularmente e mesmo entre profissionais de saúde (JARDIM, 

2004; OLIVEIRA, 2011).  

Na década de 1990, a American Society for Addiction Medicine definiu "alcoolismo" 

como uma doença crônica primária, com fatores genéticos, psicossociais e 

ambientais influenciando seu desenvolvimento e manifestações, freqüentemente 

progressiva e fatal, caracterizada por um descontrole contínuo ou episódico do 

comportamento de beber (JARDIM, 2004).   

Apesar de o álcool ser uma das poucas drogas psicotrópicas que tem seu consumo 

admitido e incentivado pela sociedade, seu consumo vem aumentando nos últimos 

anos conforme dados descritos nos estudos realizados por especialistas no assunto 

(OLIVEIRA, 2011). 

Dados do Observatório de Saúde Mundial em relação a recursos para tratamento e 

prevenção do distúrbio do uso de substâncias, evidenciam que a carga global de 

doenças atribuíveis ao álcool e uso de drogas ilícitas atinge 5,4% da carga total de 

doenças (WHO, 2013), sendo que o consumo combinado com outras substâncias 

tem elevado. A prevalência anual do uso de álcool é de 42%, que é oito vezes maior 

do que a prevalência anual do uso de drogas ilícitas (5%). Episódios de consumo 
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problemático de álcool são oito vezes mais prevalentes do consumo problemático de 

droga semanal (UNODC, 2012) 

Portanto, faz-se necessário conhecer a percepção do profissional que lida 

cotidianamente com esta problemática sobre o álcool, o alcoolismo e o alcoolista. 

Além de estudos escassos, alguns resultados apontam ainda para as concepções 

dos profissionais pautadas na moralidade e diante do aumento da demanda de 

indivíduos com problemas relacionados ao álcool. Julgou-se oportuno realizar um 

estudo para identificar a percepção do profissional que lida cotidianamente com esta 

problemática relacionada ao álcool, ao alcoolismo e ao alcoolista. 

 

4 METODOLOGIA 

Tratou-se de um estudo exploratório, descritivo comparativo de abordagem quase-

experimental, cuja investigação é fundamentada na mensuração das crenças, 

atitudes e conhecimentos de um grupo de profissionais participantes do curso 

oferecido pelo Centro Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-

ES), frente ao álcool, alcoolismo e ao alcoolista. 

O estudo foi realizado junto aos profissionais participantes do curso de Atualização 

em Crack e outras Drogas com foco em adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas oferecido pelo CRR-ES voltado para profissionais do Poder 

Judiciário, Ministério Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

A população estudada é constituída por profissionais do Poder Judiciário, Ministério 

Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas, com privação de liberdade que 

participaram da capacitação oferecida pelo CRR-ES. 

Foram convidados a participar do estudo todos os sujeitos regularmente 

matriculados no curso oferecido pelo CRR-ES, ou seja, 141 profissionais, destes, 

foram incluídos 131 no estudo que aceitaram participar desta pesquisa.  Foram 

excluídos 10 profissionais que não possuíram condições de responder ao 

instrumento, no momento da aplicação ou não aceitaram participar do estudo. 
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Utilizou-se, como instrumento de mensura­«o das atitudes a ñEscala de Atitudes 

Frente ao Álcool, ao Alcoolismo e ao Alcoolistaò (EAFAAA), composta por 50 itens, 

divididos entre quatro fatores que abordam o tema sob ângulos diferentes 

(VARGAS, 2005). 

A EAFAAA é composta de quatro fatores principais que a norteiam (VARGAS, 

2005), sendo que este estudo busca analisar o Fator 01: ñO trabalho e as relações 

interpessoais com pacientes com transtornos relacionados ao uso do álcool, e o 

Fator 04: ñAs bebidas alco·licas e seu usoò. 

O instrumento foi aplicado de forma online, na página oficial do curso de capacitação 

e os dados do estudo foram analisados com o auxílio do programa Statistical 

Package for the Social Science (SPSS 17). A execução desde estudo está de 

acordo com a Resolução Nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde sobre 

Pesquisa com Seres Humanos e foi autorizado para execução a partir do protocolo 

n. 732.798. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Centro Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-ES) oferece 

cursos de capacitação e atualização regulares aos profissionais dos municípios de 

Vitória e Vila Velha, a partir de convênio com a Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES), através do Centro de Estudos e Pesquisas sobre Álcool e outras 

Drogas (CEPAD) e as referidas prefeituras. 

O curso de Atualização em Crack e outras Drogas com foco em adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas foi ofertado aos profissionais do Poder 

Judiciário, Ministério Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, com privação de 

liberdade. 

Considerando que o curso foi ofertado aos profissionais atuantes nos municípios de 

Vitória e Vila Velha, participaram do estudo 131 sujeitos. Destes, 53 (39,69%) eram 

psicólogos, 51 (38,93%) assistentes sociais, 20 (15,27%) enfermeiros, 2 (1,53%) 

advogados e 6 (4,58%) possuíam outra profissão não especificada. Dentre estes, 
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destacam-se a participação dos profissionais que têm sua formação pautada no 

conhecimento psicossocial do ser humano (psicólogos e assistentes sociais). 

Considera-se importante uma participação mais efetiva dos profissionais de saúde, 

principalmente enfermeiros, para maior efetividade do tratamento e recuperação 

deste público (SOARES, 2010). 

Deste total, 59 (45,04%) sujeitos residem no município de Vitória, 46 (35,11%) em 

Vila Velha e 26 (19,85%) em Cariacica ou Serra. Estes foram divididos da seguinte 

maneira: 88 (67,18%) trabalham no município de Vitória, 20 (15,27%) no município 

de Vila Velha e 23 (17,56%) em Cariacica ou Serra. Sendo que, 45 (34,35%) 

possuem vinculo empregatício há menos de um ano, 70 (53,44%) de um a cinco 

anos e 16 (12,21%) há mais de cinco anos. 

Tabela 1 ï Características do Profissionais da Rede Socioeducativa 

Variáveis n=141 % 
   
Profissão   
Psicólogo(a) 53 39,69 

Assistente Social 51 38,93 

Enfermeiro(a) 20 15,27 

Advogado 2 1,53 

Outros 6 4,58 

   
Residência   
Vitória 59 45,04 

Vila Velha 46 35,11 

Cariacica e Serra 26 19,85 

   
Vínculo   
Vitória 88 67,18 

Vila Velha 20 15,27 

Cariacica e Serra 23 17,56 

   
Tempo de Serviço 
Җ 01 ano 45 34,35 

De 01 a 50 anos 70 53,44 

җ лр anos 16 12,21 

 

A partir daí, observa-se maior interesse pela temática por parte dos profissionais 

atuantes no município de Vitória. Sendo que as vagas foram ofertadas de forma 

igualitária para ambos os municípios e, passado o período de inscrição, foram 
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abertas para  os demais municípios não participantes desde convênio. Este dado 

pode ser explicado pelo histórico do município de Vitória. Primeiro, por ser o menor 

município ao ser comparado aos demais da Grande Vitória e, segundo, por sua 

estrutura e organização em relação aos demais municípios. A Prefeitura cumpre o 

compromisso de desenvolver programas, projetos e ações de fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários, desde crianças e adolescentes, vítimas de 

violência e maus-tratos, idosos, pessoas com deficiência e população de rua 

(VITÓRIA, 2014). 

É interessante ressaltar o interesse dos profissionais que já conhecem e tem 

alguma experiência no serviço, buscando melhorar a qualidade da assistência 

prestada. Afirmando que, quando maior experiência e conhecimento sobre a 

temática, as atitudes tendem a ser mais positivas frente a temática (HEINEMANN, 

RHODES, 1967). 

Portanto, quanto aos sujeitos estudados, todos possuem nível superior completo, 

entretanto, não se sabe se o conteúdo sobre dependência química era ou não 

sistematizado entre as disciplinas da matriz curricular, durante o momento de 

formação dos mesmos. Mas, sabe-se que existe um déficit desde conteúdo na 

formação dos profissionais ao tratar essa temática (SULLIVAN; HANDLEY, 1992; 

LOPES; LUIS, 2005). 

Tabela 2 - O trabalho e as relações interpessoais com pacientes com 

transtornos relacionados ao uso do álcool (Fator 1) 

Afirmação 
       1ª 
aplicação 

       2ª 
aplicação 

     (%)                 (%) 
Medo de abordar o problema do álcool ou medo da agressividade das 
pessoas com transtornos relacionados ao uso do álcool 

40,0  3,0 

O paciente com transtornos relacionados ao uso do álcool é aquele que dá 
mais trabalho 

82,9 26,6 

Sentir raiva ao trabalhar com este publico 53,6  6,7 

A pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool é um caso perdido 90,7  8,9 

 

Ao iniciar a análise do Fator 1 (o trabalho e as relações interpessoais com pacientes 

com transtornos relacionados ao uso do álcool), é interessante que 40% tinham 

medo de abordar o problema do álcool ou medo da agressividade das pessoas com 
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transtornos relacionados ao uso do álcool, já na segunda esse percentual cai para 

apenas 3%, isso demonstra que o preparo e a capacitação podem exercer influência 

positiva nos conhecimentos e atitudes dos profissionais frente ao álcool, alcoolismo 

e alcoolista (SOARES, 2010). 

T«o relevante quanto o dado anterior, foi em rela­«o a afirma­«o que dizia: ñde 

todos os meus pacientes, o paciente com transtornos relacionados ao uso do álcool 

® aquele que d§ mais trabalhoò. Na primeira aplica­«o 82,9% concordaram com a 

afirmativa, já após a capacitação apenas 26,6% concordavam. Isso corrobora com 

alguns estudos que afirmam que quanto mais capacitado sobre a temática, o 

profissional, independente da área de atuação, tende a ter atitudes mais positivas 

quando aos problemas relacionados ao álcool, sugerindo que, quando maior o 

conhecimento, o cuidado torna-se mais humanista, entretanto, apesar de 

capacitados, alguns ainda consideravam esta afirmação verdadeira (VAN, 

GABRYNOWICZ, 1977; PINAKAHANA; HAPPELL; CARTA, 2002). 

Um estudo realizado por Munro et al. (2007), afirma que o impacto do treinamento 

sobre álcool e outras drogas, evidenciam que os profissionais, logo após o 

treinamento, revelam ter atitudes mais positivas. Isso pode ser comprovado neste 

estudo, pois 53,6% afirmavam sentir raiva ao trabalhar com este publico durante a 

primeira aplicação, e após a capacitação este valor reduziu para 6,7%. 

O instrumento utilizado neste estudo aborda uma questão relevante, que afirma que 

a pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool é um caso perdido. No 

primeiro momento, 90,7% concordaram com essa afirmação. A falta de preparo e 

conhecimento sobre o alcoolismo e sua relação com as patologias clínicas é 

compreensível, desde que revele que estes não tenham tido formação suficiente 

sobre a temática (LUCCA; VARGAS, 2006). Considerando este dado, após o 

término do curso, ou seja, após serem capacitados, apenas 8,9% continuaram tendo 

uma atitude favorável a esta afirmativa. 
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Tabela 3 - Bebidas alcoólicas e seu uso (Fator 4) 

Afirmação 
       1ª 
aplicação 

       2ª 
aplicação 

(%)                 (%) 
As pessoas têm o direito de beber se elas quiserem     78,6      24,4 

Esta é uma atitude normal     95,0      55,6 

As bebidas alcoólicas, mesmo que usadas moderadamente, prejudicam a 
saúde 

    16,4      59,9 

 

Em relação ao Fator 4 que aborda as bebidas alcoólicas e seu uso, 78,6% 

concordaram que as pessoas têm o direito de beber se elas quiserem e que esta 

seria uma atitude normal (95%) ao serem questionadas no primeiro momento. 

Entretanto, após a participação no curso, essa porcentagem mudou para 24,4% e 

55,6% respectivamente. Estes dados corroboram com estudo realizado por Vargas, 

Labate e Junior (2006) que demostrava a predominância de atitudes pessoais 

negativas em relação ao álcool após participarem de alguma capacitação. 

De acordo com o mesmo estudo anterior, verificou-se que mais da metade da 

população estudada considera que as bebidas alcoólicas, mesmo que usadas 

moderadamente, prejudicam a saúde (VARGAS; LABATE; JUNIOR, 2006). O que 

pôde ser observado neste estudo, onde 16,4% concordaram com esta afirmação na 

segunda aplicação, sendo que na primeira apenas 59,9% tinha a mesma opinião.  

Os resultados encontrados reforçam estudos realizados anteriormente, que 

demonstravam que profissionais com algum conhecimento adquirido por meio de 

cursos, capacitações, pós-graduação ou experiência profissional com essa clientela 

tendem a apresentar atitudes mais positivas (HEINEMANN, RHODES, 1967). 

Entretanto, como qualquer outro problema, este deve ser avaliado por qualquer 

profissional, não apenas por profissionais capacitados, pois na maioria das vezes, 

não precisa necessariamente de tratamento ou acompanhamento especializado a 

não ser nos quadros que de detecte a dependência (SOARES, 2010). 
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6 CONCLUSÕES 

O nível de conhecimento influencia diretamente nas atitudes dos profissionais, ou 

seja, este estudo demostra que, possuir preparo para atuar com esta clientela, 

independente da área de atuação, o conhecimento é fator determinante para 

atitudes positivas. 

A relação é proporcional ao considerar atitudes e conhecimento, ou seja, quanto 

maior o conhecimento, maior será a tendência das atitudes serem positivas. 

Portanto, o objetivo principal desde estudo de identificar a percepção do profissional 

que lida cotidianamente com esta problemática relacionada ao álcool, ao alcoolismo 

e ao alcoolista foi alcançado, onde observou-se que os profissionais que foram 

capacitados apresentaram atitudes mais positivas e melhor conhecimento sobre a 

temática após a capacitação do que no momento inicial do curso. 

Portanto, considera-se a necessidade de que os demais profissionais participem 

destas capacitações e de novos métodos que favoreçam a aquisição de 

conhecimento e a mudança de atitudes dos profissionais frente a esta questão. 

Julga-se necessário também a inclusão desta temática nos cursos de graduação ou 

aumento da carga horaria sobre o tema nas disciplinas já existentes, garantindo 

carga horaria teórico-prática suficiente para a formação dos profissionais, uma vez 

que isso tem influencia direta nas suas atitudes. 

Ações como estas podem não se constituir como a única estratégia possível para o 

enfrentamento desta problemática, entretanto, representa uma das mais importantes 

medidas a serem tomadas para assegurar ao profissional um olhar mais científico 

frente a questão. 
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ARTIGO 2 
 

ATITUDES DOS PROFISSIONAIS DA REDE SOCIOEDUCATIVA   
FRENTE AO ÁLCOOL, ALCOOLISMO E ALCOOLISTA 

 
Wanderson dos Santos Gonçalves; Jéssika Fialho Honório; Marluce Miguel de Siqueira 

 

RESUMO 

Introdução: O consumo mundial do álcool vem crescendo significamente nas 

últimas décadas, fenômeno que tem contribuído para o aumento da carga de 

doenças em todo o mundo. A qualificação dos profissionais que lidam com a 

população usuária de drogas é alvo de grande preocupação. Neste contexto, a 

criação de Centros Regionais de Referência (CRR) para formação permanente é 

necessária. Objetivo: Portanto, este estudo busca identificar a percepção do 

profissional que lida cotidianamente com esta problemática relacionada ao álcool, ao 

alcoolismo e ao alcoolista. Metodologia: Foi realizado um estudo exploratório, 

descritivo comparativo de abordagem quase-experimental, cuja investigação é 

fundamentada na mensuração das atitudes de um grupo de profissionais 

participantes do curso oferecido pelo Centro Regional de Referência sobre Drogas 

do Espírito Santo (CRR-ES). Foi utilizado como instrumento a Escala de Atitudes 

frente ao álcool, alcoolista e alcoolismo criada e validada por Vargas (2005), sendo 

aplicada no período pré e pós capacitação. Resultados: A amostra final contou com 

131 participantes, sendo 53 psicólogos, 51 assistentes sociais, 20 enfermeiros, 2 

advogados e 6 com profissão não especificada. Os profissionais tenderam a ter 

atitudes mais positivas em relação ao álcool, alcoolismo e alcoolista após 

participarem da capacitação. Os maiores preditores para atitudes positivas 

encontrados neste estudo foram possuir experiência para trabalhar com esta 

clientela e terem participado desta capacitação. Conclusão: O nível de 

conhecimento influencia diretamente nas atitudes dos profissionais frente ao frente 

ao álcool, alcoolista e alcoolismo, sendo que, quanto maior for o conhecimento maior 

a tendência de apresentar atitudes mais positivas. 

Descritores: Alcoolismo; Saúde Mental; Conhecimentos, atitudes e praticas de 

saúde. 
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ABSTRACT 

 

The world consumption of alcohol has increased significantly in recent decades, a 

phenomenon that has contributed to the increased burden of disease worldwide. The 

qualification of the professionals who deal with the drug user population is of great 

concern. In this context, the creation of Regional Centres of Reference (CRR) for 

ongoing training is required. Therefore, this study seeks to identify the perception of 

the professional who deals daily with this problem related to alcohol, alcoholism and 

alcoholics. An exploratory, descriptive study of comparative quasi-experimental 

approach, whose research is based on the measurement of the attitudes of a group 

of professional participants of the course offered by the Regional Reference Center 

on Drugs of the Holy Spirit (CRR-ES) was performed. Scale of Attitudes towards 

alcohol, alcoholics and alcoholism created and validated by Vargas (2005), applied in 

the pre and post training was used as a tool. Results: The final sample included 131 

participants, 53 psychologists, 51 social workers, 20 nurses, 2 and 6 with lawyers 

profession not specified. Professionals tended to have more positive attitudes 

towards alcohol, alcoholism and alcoholics after participating in the training. The 

major predictors of positive attitudes were found in this study have experience to 

work with this clientele and have participated in this training. Conclusion: The level of 

knowledge directly influences the attitudes of the professional front towards alcohol, 

alcoholics and alcoholism, and the greater the greater knowledge tend to have more 

positive attitudes. 

 

Keyword: Alcoholism; Mental Health ; Health Knowledge, Attitudes, Practice. 
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1 INTRODUÇÂO 

No Brasil, o consumo de álcool deu-se com a chegada dos portugueses, quando 

descobriram o costume dos índios de produzir e ingerir uma bebida denomina 

cauim, produzida a partir da mandioca, além do tabaco, que até então era 

desconhecido dos portugueses e outros europeus (ANDRADE; ESPINHEIRA, 2006). 

No entanto, os europeus já consumiam o vinho e a cerveja e, portanto, logo 

aprenderam a fazer a cachaça, quando descobriram um melaço que colocavam no 

cocho para animais e escravos, que primordialmente denominada de ñcagaçaò 

(ANDRADE; ESPINHEIRA, 2006). 

Segundo o antropólogo Darcy Ribeiro, o açúcar, para adoçar a boca dos 
europeus da amargura da escravidão; a cachaça para alterar a consciência, 
para calar as dores do corpo e da alma, para açoitar espíritos em festas, 
para atiçar coragem em covardes e para aplacar traições e ilusões. Para 
tudo, na alegria e na tristeza, o brasileiro justifica o uso do álcool, da 
branquinha à amarelinha, do escuro ao claro do vinho, sempre com 
diminutivos (ANDRADE; ESPINHEIRA, 2006). 

O uso de substâncias psicoativas constitui um risco significativo para a saúde e, em 

todo o mundo, o uso de drogas ilícitas parece estar geralmente estável, embora 

permaneça crescente em vários países em desenvolvimento (UNODC, 2013). 

De acordo com o Relatório do Uso de Drogas Mundial aproximadamente 230 

milhões de pessoas, o equivalente a 5% da população adulta, usou alguma droga 

ilícita pelo menos uma vez no ano de 2010; consumidores problemáticos de droga 

equivalem cerca de 27 milhões, o que representa 0,5% da população mundial adulta 

(UNODC, 2013). 

Dados do Observatório de Saúde Mundial em relação a recursos para tratamento e 

prevenção do distúrbio do uso de substâncias, evidenciam que a carga global de 

doenças atribuíveis ao álcool e uso de drogas ilícitas atinge 5,4% da carga total de 

doenças. Quanto à implementação de triagem e intervenções breves para o uso de 

substâncias e transtornos decorrentes do uso de substâncias em cuidados de saúde 

primários, apenas, 9% dos países tem a avaliação com exames de rotina e 

intervenções breves para uso de álcool e transtornos pelo uso na Atenção Básica 

(WHO, 2008). 
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O consumo de diversas substâncias está aumentando cada vez mais em vários 

países; sendo a combinação mais frequente do álcool com drogas ilegais. A 

prevalência anual do uso de álcool é de 42%, que é oito vezes maior do que a 

prevalência anual do uso de drogas ilícitas (5%). Episódios de consumo 

problemático de álcool são oito vezes mais prevalentes do consumo problemático de 

droga semanal (UNODC, 2013). 

Sendo um dos principais riscos para saúde do mundo o uso prejudicial do álcool, 

que contribui para o aparecimento de mais de 60 tipos de doenças e lesões e, tem 

como resultado aproximadamente 2,5 milhões de mortes por ano (WHO, 2011). 

Cerca de 12% dos adultos brasileiros são dependentes do álcool. Seu uso nocivo 

tem um impacto importante na saúde pública, sendo, atualmente classificado como o 

terceiro principal fator de risco para doenças e incapacidade no mundo. Apenas em 

2005, o consumo per capita mundial igualou 6,13 litros de álcool por pessoal com 15 

anos ou mais (WHO, 2011; BRASIL, 2012). 

Levantamento realizado no Brasil pela Secretaria de Vigilância aponta que o 

percentual da prevalência do consumo abusivo de álcool aumentou de 2006 a 2009. 

Principalmente na faixa etária de 18 a 24 anos que, em 2006 era de 18,9% em 2009 

passou a ser de 23%. Outro estudo realizado durante o período de 2006 a 2010, 

mostra que foram contabilizados 40,6 mil óbitos causados por substâncias 

psicoativas sendo que, o álcool aparece na primeira colocação entre as causas, 

sendo responsável por 85% dessas mortes (BRASIL, 2007a; BRASIL,2009; CNM, 

2012). 

De acordo com o 1º Levantamento Nacional sobre Padrões de Consumo de Álcool 

na População Brasileira, realizado em 2006, em relação aos problemas decorrentes 

do uso de álcool: os problemas sociais, no trabalho, familiares, físicos, legais e com 

violência estava em maior parte na população masculina; as questões legais 

envolviam igualmente ambos os sexos; a maioria desses problemas estavam com 

foco na regi«o nordeste; e, todos estavam envolvendo a classe econ¹mica ñEò 

(BRASIL, 2007a; BRASIL, 2007b). 

Em análise das políticas públicas brasileiras aponta uma estruturação e 

fortalecimento de uma rede de atenção aos usuários de substâncias psicoativas 
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(SPAs) e suas famílias, centrada no atendimento comunitário, na visão de redução 

de danos, reinserção social, na articulação com os vários níveis de complexidade e 

na integralidade (SIQUEIRA; BARBOSA; LARANJEIRA, 2008; 

WANDEKOKEN; SIQUEIRA, 2011). 

Considerando o cenário epidemiológico do consumo do álcool no Brasil e a lacuna 

assistencial nas políticas de saúde para a questão da prevenção e tratamento dos 

transtornos associados ao consumo do álcool e de outras drogas, além, da 

necessidade de intensificar, ampliar e diversificar as ações orientadas para 

prevenção, promoção da saúde, tratamento e redução dos riscos e danos 

associados e do fortalecimento e qualificação da rede de atenção à saúde mental 

existente, o Governo Federal instituiu, a partir da publicação da portaria n° 

1.190/2009, o ñPlano Emergencial de Amplia­«o do Acesso ao Tratamento e 

Prevenção em Álcool e outras Drogas no Sistema Único de Saúde ï SUS (PEAD)ò, 

um conjunto de ações voltadas à ampliação das ações relacionadas à intervenção 

sobre este fenômeno (BRASIL, 2009). 

Estas ações devem, desde a atenção básica, obedecer ao modelo de redes de 

cuidado de base territorial e ter atuação transversal com outras políticas específicas 

que busquem o estabelecimento de vínculos e acolhimento, além da capacitação 

destas equipes, em especial dos profissionais da área da saúde que atuam 

diretamente com os usuários do serviço (BRASIL, 2003). 

Observando ainda o cotidiano do consumo de SPAs no Brasil, identifica-se que 

muitas são as variáveis que podem influenciar a implantação de procedimentos de 

detecção e intervenções ao uso de álcool, crack e outras drogas no contexto da 

saúde, onde se destacam a falta de tempo dos profissionais e sobrecarga de 

trabalho, especialmente na Atenção Primária à Saúde (APS), alta rotatividade entre 

os profissionais, falta de infraestrutura (VIANNA, 2008) e a forma de organização 

dos serviços e sistemas de saúde (BABOR; HIGGINS-BIDDLE, 2000). 

As capacitações para atuação na prevenção em problemas relacionados ao álcool e 

outras drogas são necessárias e fundamentais, pois sabidamente contribuem para a 

inserção de práticas de prevenção na prática diária da assistência (NILSEN; et al, 

2006). Assim, a qualificação dos profissionais para o efetivo acolhimento das 

demandas apresentadas e para a estruturação das ações voltadas a promoção da 



 Atitudes dos profissionais da rede socioeducativa frente  
ao álcool, alcoolismo e alcoolista  

Gonçalves, W.S.; Siqueira, M.M. 

69 

 

saúde e à prevenção e tratamento dos problemas de saúde a este público, constitui 

um dos principais desafios da rede no que tange ao atendimento em saúde mental 

na rede pública (BRASIL, 2003).  

No Espírito Santo os serviços concentram-se na região metropolitana do Estado, 

apresentando a necessidade de descentralização do atendimento especializado, 

distribuindo esse serviço nas demais. Além disso, é necessário colocar ênfase no 

atendimento ambulatorial, visto que, muitas vezes o tratamento a esses usuários 

ainda prioriza o atendimento hospitalar (SIQUEIRA; BARBOSA; LARANJEIRA, 

2008). 

Diante da atual fragilidade da atenção que é fornecida a este público no Brasil e no 

Espírito Santo e, considerando a grande expansão do consumo do álcool e outras 

drogas e de busca por tratamento ocorrida nos últimos anos, o Governo Federal 

criou o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, através do 

Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010 (BRASIL, 2010); o qual incentivou a 

criação do Centro Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-ES) 

dentre outros no país, desenvolvido no Estado através de uma parceria entre a 

UFES/Centro de Estudos e Pesquisas sobre Álcool e outras Drogas (CEPAD) e os 

municípios de Vitória e Vila Velha (SIQUEIRA et al., 2011).  

O CRR-ES oferece cursos voltados aos profissionais da Atenção Básica de Saúde 

(agentes comunitários de saúde, redutores de danos, agentes sociais e médicos); 

profissionais das redes de saúde e assistência social; profissionais de hospital geral 

e; profissionais do Poder Judiciário, Ministério Público e entidades que atuam no 

atendimento/apoio a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, 

com privação de liberdade, que visam intensificar, ampliar e diversificar as ações 

oferecidas pelos serviços no sentido da promoção da saúde, da prevenção e da 

redução de riscos e danos associados ao consumo de crack e outras drogas, 

ampliando a capacidade técnica dos profissionais para a atenção integral aos 

consumidores (SIQUEIRA et al., 2011). 

Considerando as evidências científicas sobre o aumento da violência e do consumo 

do álcool, principalmente a violência doméstica e da mulher, além dos diversos 

problemas associados, fazem-se necessárias políticas públicas brasileiras 

pertinentes para a abordagem do tema. Além de uma rede de atenção articulada e 
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fortalecida que seja eficaz na prestação de atendimento aos usuários e familiares 

(WANDEKOKEN;  SIQUEIRA, 2011; WAISELFISZ, 2012). 

Esse tem sido um dos grandes problemas a serem enfrentados, pois, não há 

profissionais capacitados no mercado de trabalho em número suficiente, que tenham 

o perfil, competências e habilidades adequados para desenvolver as atribuições 

fundamentais, em decorrência de os projetos politico-pedagógico das graduações 

privilegiar sobremaneira o modelo tradicional da medicina individual, baseado 

fundamentalmente na clínica, centrado no indivíduo e no atendimento hospitalar 

(AZOURY, 2003). 

O presente estudo faz-se necessário, pois além das atitudes e conhecimentos dos 

profissionais sobre o consumo do álcool, despertar pouco interesse dos 

pesquisadores, de um modo geral, causando uma lacuna nessa área do 

conhecimento e corroborando, de certa forma, com a manuten­«o do ñestigma e 

preconceitoò com o portador deste transtorno mental na sociedade (SOARES; 

VARGAS; OLIVEIRA, 2011; VARGAS; SOARES, 2011). Portanto, este estudo tem 

por objetivo identificar a percepção do profissional que lida cotidianamente com esta 

problemática relacionada ao álcool, ao alcoolismo e ao alcoolista. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo comparativo de abordagem quase-

experimental, cuja investigação é fundamentada na mensuração das crenças, 

atitudes e conhecimentos de um grupo de profissionais participantes do curso 

oferecido pelo Centro Regional de Referência sobre Drogas do Espírito Santo (CRR-

ES), frente ao álcool, alcoolismo e ao alcoolista. 

O estudo foi realizado junto aos profissionais participantes do curso de Atualização 

em Crack e outras Drogas com foco em adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas oferecido pelo CRR-ES voltado para profissionais do Poder 

Judiciário, Ministério Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 
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A população estudada é constituída por profissionais do Poder Judiciário, Ministério 

Público e entidades que atuam no atendimento/apoio a adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas, com privação de liberdade que 

participaram da capacitação oferecida pelo CRR-ES. 

Foram convidados a participar do estudo todos os sujeitos regularmente 

matriculados no curso oferecido pelo CRR-ES, ou seja, 141 profissionais, destes, 

foram incluídos 131 no estudo que aceitaram participar desta pesquisa.  Foram 

excluídos 10 profissionais que não possuíram condições de responder ao 

instrumento, no momento da aplicação ou não aceitaram participar do estudo. 

Utilizou-se, como instrumento de mensura­«o das atitudes a ñEscala de Atitudes 

Frente ao Ćlcool, ao Alcoolismo e ao Alcoolistaò (EAFAAA), composta por 50 itens, 

divididos entre quatro fatores que abordam o tema sob ângulos diferentes 

(VARGAS, 2005). 

A EAFAAA é composta de quatro fatores principais que a norteiam (VARGAS, 

2005), sendo que este estudo busca analisar o Fator 02: ñA pessoa com transtornos 

relacionados ao uso do álcool, e o Fator 03: ñOs transtornos relacionados ao uso do 

§lcool/ alcoolismoò. 

O instrumento foi aplicado de forma online, na página oficial do curso de capacitação 

e os dados do estudo foram analisados com o auxílio do programa Statistical 

Package for the Social Science (SPSS 17). A execução desde estudo está de 

acordo com a Resolução Nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde sobre Pesquisa 

com Seres Humanos e foi autorizado para execução a partir do protocolo n. 732.798. 

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Perfil sociodemográfico dos profissionais 

Estudos confirmam que o mais importante aspecto de um programa educacional em 

saúde é conseguir disponibilizar o aprendizado da prática clínica para o cuidado de 

qualidade (RASSOOL, RAWAF, 2007). Em acordo com isso, os cursos oferecidos 

pelo CRR-ES visam o aprimoramento da qualidade dos serviços, dessa forma, 
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espera-se ampliar a capacidade técnica dos profissionais para a atenção integral 

(GOMES et al., 2012). 

As concepções dos profissionais a cerca do uso do álcool são de suma importância 

para uma interação adequada com o consumidor, sendo necessário conhece-las e 

adequá-las. Dentro desse contexto, observou-se que dentre os alunos do curso do 

CRR-ES, 81,68% são do sexo feminino, 45,04% residem em Vitória e 35,11% em 

Vila Velha. Observou-se também que 34,35% possuem vinculo empregatício há 

menos de um ano, 53,44% de um a cinco anos e 12,21% há mais de cinco anos 

sendo que destes, 67,18% trabalharem no município de Vitória 15,27% no município 

de Vila Velha e 17,56% em Cariacica ou Serra.  

 

Gráfico 1 - Vínculo e local de residência dos profissionais 

 

 

Dentre os sujeitos, 39,69% eram formados em psicologia, 38,93% em serviço social, 

15,27% em enfermagem, 1,53% em direito e 4,58% possuíam outra graduação não 

especificada.  
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Gráfico 2 ï Formação dos profissionais da rede socioeducativa 

 

 

Análise do Fator 2 - A pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool 

Tabela 4 - A pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool (Fator 2) 

Afirmação 

       1ª 
aplicação 

       2ª 
aplicação 

(%)                 (%) 

Pessoas com transtornos relacionados ao uso do álcool não têm bom senso 55,0 24,4 

Pessoas com transtornos relacionados ao uso do álcool tem maior probabilidade de 
se tornarem violentos contra mim 

61,4 17,8 

Não confio nas informações que pessoas com transtornos relacionados ao uso do 
álcool relatam 

78,5 24,8 

Penso que a pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool é culpada por 
seus problemas de saúde 

45,0 20,0 

A pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool acaba sempre voltando ao 
serviço de saúde com o mesmo problema 

75,0 37,8 

 

Quando analisamos o Fator 2 da EAFAAA que aborda sobre a pessoa com 

transtornos relacionados ao uso do álcool, observamos, na primeira aplicação, 

atitudes negativas sobre a temática. Pois, num primeiro momento, 55% afirmaram 

que pessoas com transtornos relacionados ao uso do álcool não têm bom senso e 

que pessoas com transtornos relacionados ao uso do álcool tem maior probabilidade 

de se tornarem violentos contra mim (61,4%). Ao considerar a premissa de que o 
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preparo e a capacitação podem exercer influencia direta nos conhecimentos e 

atitudes dos profissionais frente ao álcool, alcoolista e alcoolismo (SOARES, 2010), 

observa-se considerável mudança na segunda aplicação, pois 75,6% passaram a 

discordar da primeira afirmação e 82,2% da segunda, havendo, portanto, diminuição 

considerável das atitudes negativas sobre a temática. 

Ao se analisar a confiança nas informações que pacientes com transtornos 

relacionados ao uso do álcool relatam, 78,5%, na primeira aplicação, afirmaram não 

confiar nestes. Percebe-se, portanto, que neste momento, os profissionais possuíam 

descrédito e pouca esperança nos indivíduos. Essa concepção, se permanecida, 

pode levar o profissional a pouco valorizar o atendimento ao alcoolista (VARGAS; 

LUIS, 2008). Entretanto, após a finalização da capacitação, apenas 24,4% dos 

sujeitos continuam com a mesma opinião. A permanência dessa visão reducionista, 

considerada uma concepção secular da população em geral, não de desfaz de um 

dia para o outro, pois o profissional, por mais conhecimento que possua, é 

influenciado pelo meio em que vive (VARGAS; LUIS, 2008; BITTENCOURT, 2008). 

Em estudo realizado por Vargas e Labate (2003), foi observado que a maioria dos 

profissionais tendem a julgar o alcoolista como responsável pela sua doença, visto 

que a pessoa procura pela bebida. Este estudo corrobora com os dados 

encontrados na primeira aplicação, onde 45% concordavam que a pessoa com 

transtornos relacionados ao uso do álcool é culpada por seus problemas de saúde e 

75% pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool acaba sempre voltando 

ao serviço de saúde com o mesmo problema. Em outro estudo, Vargas e Luis 

(2008), encontraram os mesmos dados, onde os sujeitos estudados concordavam 

que o alcoolista tem poucas chances de recuperação, pois ao contrário de outros 

pacientes, eles não terão seus problemas resolvidos e sempre retornarão ao serviço 

para um novo atendimento. 

Na segunda aplicação, entretanto, estes dados mudaram. Considerando que o 

preparo e o conhecimento relacionam-se diretamente às atitudes positivas frente ao 

alcoolista (WILLAING; LADELUND, 2005), 80% passaram a discordar que a pessoa 

com transtornos relacionados ao uso do álcool é culpada por seus problemas de 

saúde e 62,2% pessoa com transtornos relacionados ao uso do álcool acaba sempre 

voltando ao serviço de saúde com o mesmo problema. 
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Portanto, o fato é que o consumo indevido do álcool envolve aspectos individuais, 

ambientais e familiares, e acarreta consequências físicas, psíquicas e sociais tanto 

para o indivíduo quanto para a família e a comunidade onde ele se encontra inserido 

(WANDEKOKEN;  SIQUEIRA, 2011). 

Concorda-se que a maneira como alguns profissionais percebem o alcoolista e 

conduzem o acompanhamento dos mesmos é essencial para a qualidade e adesão 

ao tratamento e realização de atividades de prevenção, sendo as atitudes 

estigmatizantes, uma barreira para o tratamento (SOARES, 2010). 

 

Análise do Fator 3 - Os transtornos relacionados ao uso do álcool/alcoolismo 

Tabela 5 - Os transtornos relacionados ao uso do álcool/alcoolismo (Fator 3) 

Afirmação 

       1ª 
aplicação 

       2ª 
aplicação 

(%)                 (%)  

Penso que passar por um desajuste familiar leva ao alcoolismo 11,7 57,7 

Pessoas insatisfeitas abusam do álcool 2,8 57,8 

As questões sociais levam o indivíduo a beber 1,4 77,7 

Predisposições hereditárias levam ao alcoolismo 17,9 80,0 

Pessoas tímidas ou inibidas têm maior chance de desenvolver o alcoolismo 15 55,6 

As pessoas que desenvolvem o alcoolismo tem baixa autoestima 5,7 62,3 

As pessoas com transtornos relacionados ao uso do álcool são psicologicamente 
abaladas 

15,0 73,3 

 

Neste sentido, é importante considerar o alcoolismo como doença. Estudos 

evidenciam que há consenso entre os profissionais a respeito do alcoolismo 

caracterizar-se como doença (VARGAS; LABATE, 2003;  VARGAS, 2005). 

Entretanto, ainda existe um desconforto e embaraço ao lidar com este publico, pois 

o alcoolismo ainda ® visto como ñmoralmenteò errado (SOARES, 2010). 

Considerando o exposto, apenas 11,7% dos sujeitos deste estudo afirmaram que 

passar por um desajuste familiar leva ao alcoolismo durante a primeira aplicação, e 

mais, 2,8% que pessoas insatisfeitas abusam do álcool, estes valores mudam para 
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57,7% e 57,8% respectivamente na segunda aplicação. Os mesmos dados foram 

observados num estudo que foi observado que o alcoolista passaram a ter 

problemas com a família após o uso do álcool (GURGEL, MOCHEL, FILHA, 2010). 

Portanto, as atitudes negativas quanto as afirmações, na primeira aplicação, podem, 

de forma geral, estar relacionadas a falta de conhecimento do profissional em 

relação ao problema alcoolismo (BERTOLOTE; LEMOS, 1983; FIGLIE et al., 1997). 

Em estudos realizados nos EUA, Austrária e Reino Unido demonstram que as 

questões sociais e predisposições hereditárias levam o indivíduo a beber (ELIASON; 

GERKEN, 1999; ELGUEBALY et al., 2000; HAPPELL; TAYLOR, 2001). Durante a 

primeira aplicação, foi observado que 1,4% concordavam que as questões sociais 

influenciam na procura pela bebida alcoólica e 17,9% concordam que questões 

hereditária está diretamente ligada ao alcoolismo. Entretanto, após a capacitação, 

77,7% passaram a concordar na influencia social para o alcoolismo e 80% na 

influencia hereditária. Isso demonstra que o preparo e a capacitação podem exercer 

influência positiva nos conhecimentos e atitudes dos profissionais frente ao álcool, 

alcoolismo e alcoolista (SOARES, 2010). 

Ainda sobre as questões psicossociais, durante a aplicação, 15% concordavam que 

pessoas tímidas ou inibidas, 5,7% pessoas com baixa auto-estima têm maior chance 

de desenvolver o alcoolismo e 15% que pessoas com transtornos relacionados ao 

uso do álcool são psicologicamente abaladas. Já após a capacitação 55,6% 

passaram a concordar com a primeira afirmativa, 62,3% concordaram da segunda e 

73,3% com a terceira. Os resultados encontrados reforçam estudos realizados 

anteriormente, que demonstravam que profissionais com algum conhecimento 

adquirido por meio de cursos, capacitações, pós-graduação ou experiência 

profissional com essa clientela tendem a apresentar atitudes mais positivas 

(HEINEMANN, RHODES, 1967). 

 

CONCLUSÕES 

A relação do conhecimento e atitudes é proporcional, ou seja, quanto maior o 

conhecimento, maior será a tendência das atitudes serem positivas. O conhecimento 

é fator determinante nas atitudes dos profissionais, pois possuir conhecimento sobre 
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a temática é fator determinante para atitudes positivas.  ou seja, este estudo 

demostra que, possuir preparo para atuar com esta clientela, independente da área 

de atuação, o conhecimento é. 

Portanto, o objetivo principal desde estudo de identificar a percepção do profissional 

que lida cotidianamente com esta problemática relacionada ao álcool, ao alcoolismo 

e ao alcoolista foi alcançado, onde observou-se que os profissionais que foram 

capacitados apresentaram atitudes mais positivas e melhor conhecimento sobre a 

temática após a capacitação do que no momento inicial do curso. 

Portanto, considera-se a necessidade de que os demais profissionais participem 

destas capacitações e de novos métodos que favoreçam a aquisição de 

conhecimento e a mudança de atitudes dos profissionais frente a esta questão. 

Julga-se necessário também a inclusão desta temática nos cursos de graduação ou 

aumento da carga horaria sobre o tema nas disciplinas já existentes, garantindo 

carga horaria teórico-prática suficiente para a formação dos profissionais, uma vez 

que isso tem influencia direta nas suas atitudes. 
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Capítulo do Livro:  

Síndrome de dependência alcoólica: da teoria a prática do cuidar, 2013 

POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITO A SAÚDE:  

DILEMAS E DESAFIOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 

Wanderson dos Santos Gonçalves; Marluce Miguel de Siqueira 

 

1 INTRODUÇÃO 

O álcool é uma substância psicoativa que pode ser encontrada em diversas bebidas 

fermentadas (por ex. cerveja, vinho) e destiladas (por ex. cachaça, vodca,), bebidas 

vendidas e consumidas sem restrições, sob estímulo da mídia impressa, falada e 

com aceitação de toda a sociedade. Infelizmente, não estão informados nos rótulos 

dessas garrafas e nas peças de publicidade os malefícios associados ao seu 

consumo - acidentes de trânsito, trabalho, violência urbana e doméstica, doenças 

crônicas, dependência, etc.  Segundo Edinilsa Ramos de Souza (2013), 

pesquisadora do Centro Latino-Americano de Estudos de Violência e Saúde 

(Claves/Ensp/Fiocruz), ñ...o §lcool n«o ® percebido no imagin§rio social como uma 

drogaò. 

Há tolerância com o consumo de álcool no País, uma postura de aceitação, uma 

naturalização do beber, incorporado à nossa cultura. Metade da população brasileira 

consome bebidas alcoólicas com alguma frequência, sem que tenha percepção clara 

de que §lcool tamb®m ® uma droga: ñ...ele est§ no limiar entre droga, alimento e 

combust²vel da alegriaò, observa o antrop·logo Mauricio Fiore, pesquisador do 

Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre Psicoativos (NEIP).  

Somado a isto, cerca de 4% das mortes no mundo são atribuídas a bebidas 

alcoólicas, superando as causadas por HIV/AIDS, violência e tuberculose, de acordo 

com o Relatório Global sobre Álcool e Saúde da Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2011). A OMS enfatiza que ño uso do §lcool continua recebendo pouca 

atenção em termos de políticas públicas, incluindo as pol²ticas de sa¼deò, apesar de 

ser o terceiro maior fator de risco para doenças e invalidez do mundo ð em países 

em desenvolvimento, é o maior risco. 
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O uso crônico da bebida alcoólica pode causar diretamente 60 (sessenta) tipos de 

doenças e lesões dentre elas, destacam-se: cirrose, pancreatite, cânceres de cólon, 

reto, mama, laringe, fígado, esôfago, boca e faringe, transtornos mentais, epilepsia, 

hipertensão, diabetes, má formação de feto e outras 200 (duzentas) indiretamente, 

como por exemplo, é fator de risco para a transmissão de HIV/AIDS e tuberculose; 

além de estar associada a problemas sociais  como os homicídios, agressões, 

negligência contra crianças, acidentes de trânsito, faltas ao trabalho. 

O álcool também é um grande desafio para o Sistema Único de Saúde (SUS) nos 

serviços de emergência - 16,3% dos atendimentos por acidentes e violências em 

serviços públicos de urgência e emergência são pessoas embriagadas, segundo o 

Inquérito Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) que ouviu 47 mil pessoas em 

71 hospitais de todas as capitais e do Distrito Federal (Ministério da Saúde, 2011). O 

estudo aponta que 49% dos atendidos por terem sofrido agressão haviam bebido 

(maioria homens entre 20 e 39 anos), 36,5% com lesão autoprovocada e 21,2% em 

decorrência de acidente no trânsito. 

Enfim, assistimos um equívoco em termos de políticas públicas no Brasil, com o 

estabelecimento de prioridade para o combate ao crack, enquanto se permite a 

propaganda de outra droga ï o álcool. A política pública, especialmente a do ñ§lcoolò 

deveria seguir o bem-sucedido exemplo do ñtabacoò, que teve como efeito a 

diminuição significativa de fumantes no País, a partir do aumento de preços e da 

proibição de propaganda, dentre outras medidas. Ou seja, as políticas de públicas 

no Brasil são praticamente inexistentes e as poucas leis que existem para regular 

a indústria não são bem aplicadas. 

 

2 POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS 

No Brasil, a elaboração da Constituição de 1988, destacou a saúde como uma das 

condições essenciais a uma vida digna sendo, portanto, um direito humano 

fundamental. Com isso, a nossa Política de Saúde foi formulada com a finalidade de 

viabilizar o direito à saúde. A garantia deste princípio constitucional acontece com a 

implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), que tem o seu funcionamento 

organizado pelas Leis nº 8.080/90 e 8.142/90. Com o SUS, a saúde passa a ser 

pensada como uma obrigatoriedade do Estado, por meio da responsabilidade das 
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esferas de governo federal, estadual e municipal. Essas esferas participam na 

gestão do sistema de saúde e também no financiamento e oferta de serviços. Assim, 

o SUS foi concebido e funciona a partir dos princípios doutrinários, que são a 

Universalidade, Integralidade e a Equidade (BRASIL, 1990a; BRASIL, 1990b; 

RONZANI; MOTA, 2010). 

Durante as décadas de 70 e 80 o Brasil possuía uma política de controle do uso 

indevido de drogas ainda incipiente, envolvendo vários poderes do Estado. Na 

década de 80 e até o início dos anos 90, pouco havia sido feito pelos órgãos 

responsáveis de saúde pública em termos de uma política de atendimento aos 

usuários de drogas (LUIS et al, 2011).  

Para tratar do ñProblema Mundial das Drogasò, em junho de 1998, a Presid°ncia da 

República, adere aos ñPrinc²pios Diretivos de Redu­«o da Demanda por Drogasò, ou 

seja, após essa adesão, é que foram tomadas as primeiras medidas relacionadas ao 

problema ñdrogasò. O Conselho Federal de Entorpecentes (COFEN) foi transformado 

em Conselho Nacional Antidrogas (CONAD) e, assim, criada a Secretaria Nacional 

Antidrogas (SENAD) ligada diretamente à, então, Casa Militar da Presidência da 

República (BRASIL, 2010).  

Em 2002, por meio do Decreto Presidencial nº 4.345 de 26 de agosto de 2002, foi 

instituída a Política Nacional Antidrogas (PNAD), que tem como metodologia a 

interação entre governo e sociedade. E, coube à SENAD mobilizar os diversos 

atores envolvidos com o tema para a criação da política brasileira, que orienta-se 

pelo princípio da responsabilidade compartilhada, no sentido de ampliar a 

consciência para a importância da intersetorialidade e descentralização das ações 

sobre drogas no país, diferenciando o usuário, a pessoa em uso indevido, o 

dependente e o traficante de drogas (BRASIL, 2001b; BRASIL, 2010).  

Ao longo dos primeiros anos de existência da PNAD, o tema drogas manteve-se em 

pauta e a necessidade de aprofundamento do assunto também. Assim, foi 

necessário reavaliar e atualizar os fundamentos da PNAD, levando em conta as 

transformações sociais, políticas e econômicas pelas quais o País e o mundo 

vinham passando (DUARTE; DALBOSCO, 2010). 
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A Presidência da República, em 2003, apontou a necessidade de construção de 

uma nova agenda nacional para a redução da demanda de drogas no País. Essa 

agenda contemplaria três pontos principais: 1) a integração das políticas públicas 

setoriais com a Política Nacional Antidrogas, visando ampliar o alcance das ações; 

2) a descentralização das ações em nível municipal, permitindo a condução local 

das atividades da redução da demanda, devidamente adaptadas à realidade de 

cada município; 3) e o estreitamento das relações com a sociedade e com a 

comunidade científica (DUARTE; DALBOSCO, 2010). 

A Política Nacional Antidrogas foi aprovada em 23 de maio, entrando em vigor em 

27 de outubro de 2005, por meio da Resolução nº 3/GSIPR/ CONAD, a política 

realinhada passa a chamar-se Política Nacional sobre Drogas (PNAD), isso 

aconteceu devido a ampla participação popular, embasada em dados 

epidemiológicos atualizados e cientificamente fundamentados (BRASIL, 2010).  

A PNAD está estruturada através da introdução e de pressupostos básicos: 

sociedade livre do uso de drogas; estabelecer diferenças; conscientizar; direito; 

prevenção; cooperação internacional; desmantelamento do crime organizado; 

impedir utilização do território nacional; incentivar ações integradas; reduzir oferta de 

drogas e responsabilidade compartilhada, objetivos: conscientizar; educar, informar, 

capacitar; sistematizar as iniciativas; implementar a rede de assistência; promover as 

iniciativas que obtiverem resultados favoráveis; reduzir as consequências sociais e 

de saúde; coibir crimes; rigor metodológico nas atividades de redução de demanda; 

garantir a inovação dos métodos e programas de redução de demanda e; instituir 

sistema de gestão e  05 (cinco) dimensões de ação: 1) Prevenção; 2) Tratamento-

Recuperação e Reinserção Social; 3) Redução de Danos; 4) Repressão e 5) Ensino 

e Pesquisa (BRASIL, 2010). 

Com a aprovação da Lei n. 11.343 de 23 de agosto de 2006, foi instituído o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), bem como sua 

regulamentação, tendo como princípio básico a responsabilidade compartilhada 

entre Estado e Sociedade (BRASIL, 2006). 

O SISNAD está organizado de modo a assegurar a orientação central e a execução 

descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito e tem como objetivos 

(BRASIL, 2006):  



 Atitudes dos profissionais da rede socioeducativa frente  
ao álcool, alcoolismo e alcoolista  

Gonçalves, W.S.; Siqueira, M.M. 

85 

 

¶ Contribuir para a inclus«o social do cidad«o, tornando-o menos vulner§vel a 

assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, tr§fico e 

outros comportamentos relacionados; 

¶ Promover a constru­«o e a socializa­«o do conhecimento sobre drogas no 

pa²s; 

¶ Promover a integra­«o entre as pol²ticas de preven­«o do uso indevido, 

aten­«o e reinser­«o social de usu§rios e dependentes de drogas; 

¶ Reprimir a produ­«o n«o autorizada e o tr§fico il²cito de drogas; 

¶ Promover as pol²ticas p¼blicas setoriais dos ·rg«os do Poder Executivo da 

Uni«o, Distrito Federal, Estados e Munic²pios. 

Com o SISNAD, houve a reestruturação do Conselho Nacional Antidrogas, 

passando a se chamar Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD) em 

23 de julho de 2008, pela Lei nº 11.754. Esta lei também alterou o nome da 

Secretaria Nacional Antidrogas para Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 

(SENAD), constituindo-se um marco histórico decorrente da nova Política Nacional 

sobre Drogas, em vigor a partir de 2005 (BRASIL, 2008).  

A ação do CONAD é descentralizada por meio de Conselhos Estaduais e de 

Conselhos Municipais, e tem como atribuições (BRASIL, 2008): 

¶ Acompanhar e atualizar a Pol²tica Nacional sobre Drogas, consolidada pela 

SENAD;  

¶ Exercer orienta­«o normativa sobre a­»es de redu­«o da demanda e da 

oferta de drogas;  

¶ Acompanhar e avaliar a gest«o dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas e 

o desempenho dos planos e programas da Pol²tica Nacional sobre Drogas;  

¶ Promover a integra­«o ao SISNAD dos ·rg«os e entidades cong°neres dos 

Estados, dos munic²pios e do Distrito Federal. 

Já a SENAD, tem como atribuições (BRASIL, 2010): 

¶ Articular e coordenar as atividades de preven­«o do uso indevido, de aten­«o 

e reinser­«o social de usu§rios e dependentes de drogas;  

¶ Consolidar a proposta de atualiza­«o da Pol²tica Nacional sobre Drogas 

(PNAD) na esfera de sua compet°ncia;  
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¶ Definir estrat®gias e elaborar planos, programas e procedimentos para 

alcan­ar as metas propostas na PNAD e acompanhar sua execu­«o;  

¶ Gerir o Fundo Nacional Antidrogas e o Observat·rio Brasileiro de Informa­»es 

sobre Drogas; 

¶ Promover o interc©mbio com organismos internacionais na sua §rea de 

compet°ncia. 

 

A SENAD desenvolve seu trabalho em três eixos principais (BRASIL, 2010): 

1.  Diagnóstico situacional: objetiva a realização de estudos que permitam um 

diagnóstico sobre a situação do consumo de drogas no Brasil e seu impacto nos 

diversos domínios da vida da população. Isto vem se consolidando por meio de 

estudos e pesquisas de abrangência nacional, na população geral e naquelas 

específicas que vivem sob maior vulnerabilidade para o consumo e o tráfico de 

drogas. Como exemplos, temos a realização de levantamentos sobre uso de drogas 

pela população geral brasileira, por estudantes, povos indígenas, crianças e 

adolescentes; mapeamento das instituições de atenção aos usuários de álcool e 

outras drogas, entre outros.  

 

2. Capacitação de Agentes do SISNAD: objetiva a capacitação dos atores sociais 

que trabalham diretamente com o tema drogas, e também de multiplicadores de 

informações de prevenção, tratamento e reinserção social. Para exemplificar esta 

ação temos os cursos de formação para conselheiros municipais, lideranças 

religiosas, educadores, profissionais das áreas de saúde, segurança pública, 

empresas/indústrias, entre outros.  

 

3.  Projetos Estratégicos: Tem como objetivo projetos de alcance nacional que 

ampliem o acesso da população às informações, ao conhecimento e aos recursos 

existentes na comunidade. Como exemplo dessa ação, temos a parceria com 

Estados e Municípios para fortalecimento dos Conselhos sobre Drogas; apoio 

técnico e financiamento a projetos por meio de Subvenção Social; implantação do 
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Serviço Nacional de Orientações e informações sobre Drogas (Viva Voz); ampliação 

e fortalecimento da cooperação internacional, criação da Rede de Pesquisa sobre 

Drogas, entre outros. 

 

3 POLÍTICA ATENÇÃO INTEGRALAO USUÁRIO DE ÁLCOOL E OUTRAS 

DROGAS ï PAIUAD 

O SUS tem a responsabilidade de garantir atenção à saúde aos usuários de 

substâncias psicoativas, conforme previsto na Constituição Federal. Considerando 

tal competência, o Governo instaura a Política do Ministério da Saúde para a 

Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Drogas (PAIUAD), publicada em 

2003. Esta política é voltada para os usuários de álcool e outras drogas e está 

articulada à Política de Saúde Mental do Ministério da Saúde, regulamentada 

através da Lei nº. 10.216/02. A PAIUAD se baseia nos princípios de redução de 

danos, tendo em vista o rompimento com as metas de abstinência como única 

possibilidade terapêutica e é convergente com os princípios e orientações do SUS, 

buscando a universalidade do acesso e do direito à assistência aos usuários 

(BRASIL, 2003). 

A PAIUAD está estruturada através de introdução que explora a realidade 

contemporânea e a necessidade de ação ampliada pelo estabelecimento de 

diretrizes, ações e metas, marco teórico-político que explora a lógica do campo da 

saúde para diagnóstico, tratamento e reabilitação, promoção e prevenção, a redução 

de danos, a rede de saúde como local de conexão e de inserção e o panorama 

nacional sobre álcool e outras drogas decorrentes das evidências científicas 

nacionais e está organizada em sete diretrizes: 1) Intersetorialidade; 2) Atenção 

integral; 3) Prevenção; 4) Promoção e proteção à saúde de consumidores de álcool 

e outras drogas; 5) Modelos de atenção ï CAPS e redes assistenciais; 6) Controle 

de entorpecentes e substâncias que produzem dependência física ou psíquica, e de 

precursores  ï  padronização de serviços de atenção à dependência de álcool e 

outras drogas; e 7) Diretrizes para uma Política Nacional, Integral e Intersetorial de 

Redução de danos à saúde e ao bem-estar causados pelas bebidas alcoólicas 

(BRASIL, 2003).  
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Em consonância com as diretrizes do SUS vigentes em nosso País, é possível 

verificar também na PAIUAD princípios estratégicos e doutrinários (BRASIL, 2003):  

¶ A integralidade das a­»es, que vai envolver desde a­»es de promo­«o e 

preven­«o destinadas ¨ popula­«o geral, at® a­»es assistenciais para 

aqueles usu§rios que necessitam de tratamento; 

¶ A descentraliza­«o e autonomia da gest«o pelos n²veis estaduais e 

municipais para o desenvolvimento em a­»es voltadas para §lcool e outras 

drogas e estrutura­«o dos servi­os mais pr·ximos do conv²vio social; 

¶ A equidade do acesso dos usu§rios de §lcool e drogas ¨s a­»es de 

preven­«o, tratamento e redu­«o de danos, de acordo com prioridades locais 

e grau de vulnerabilidade. 

A PAIUAD está organizada a partir do estabelecimento de uma rede de atenção aos 

usuários de álcool e outras drogas. Para a execução destes princípios, 

recentemente esta política, através da Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 

2011, passou a integrar a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com 

sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, 

álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2003; 

RONZANI, 2010; BRASIL, 2011).  

Esta portaria tem como objetivos ampliar o acesso à atenção psicossocial da 

população em geral, promover a vinculação das pessoas com transtornos mentais e 

necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e as famílias aos 

pontos de atenção e também garantir a articulação e integração dos pontos de 

atenção das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do 

acolhimento, do acompanhamento contínuo e da atenção às urgências (BRASIL, 

2011).  

A Rede de Atenção Psicossocial estabelecida é constituída pelo Consultório na Rua, 

a Atenção Básica em Saúde, a Atenção Psicossocial Especializada através dos 

Centros de Assistência Psicossocial (CAPs), a Atenção de Urgência e Emergência, a 

Atenção Residencial de Caráter Transitório, a Atenção Hospitalar, Estratégias de 

Desinstitucionalização e Reabilitação Psicossocial. Os componentes suplementares 

são os Centros de Referência em Assistência Social (CRAS), o Centro de 
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Referência Especializada em Assistência Social (CREAS) (Serviço do Sistema 

SUAS) e as Comunidades Terapêuticas (BRASIL, 2003; CARVALHO, 2007). 

Os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS ad) são serviços de 

atenção psicossocial para atendimento diário a pacientes com transtornos 

decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas. Os CAPSad são 

espaços capazes de cuidar dos usuários que realizam uso nocivo e abusivo de 

álcool e outras drogas. Tal cuidado, articulado em rede, deve compreender desde o 

apoio a Atenção Básica de Saúde, ações realizadas no próprio CAPS quanto ao 

acesso a equipamentos e políticas sociais como Assistência Social, Trabalho e 

Geração de Renda, Cidadania, Cultura e a Rede de Atenção Terciária de Saúde. O 

processo de cuidado deve basear-se na fundamentação da Redução de Danos e da 

Reabilitação Psicossocial (BRASIL, 2004). 

Em 26 de janeiro de 2012, através da Portaria nº 130, houve uma redefinição do 

CAPS ad 24 h (CAPS AD III) e seus respectivos incentivos financeiros. Este, deve 

ser um serviço aberto, de base comunitária que funcione segundo a lógica do 

território e que forneça atenção contínua a pessoas com necessidades relacionadas 

ao consumo de álcool, crack e outras drogas, durante as 24 (vinte e quatro) horas do 

dia e em todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados. Deve ser 

um lugar de referência de cuidado e proteção para usuários e familiares em 

situações de crise e maior gravidade, deve ter disponibilidade para acolher casos 

novos e já vinculados, sem agendamento prévio e sem qualquer outra barreira de 

acesso, deve realizar ações de apoio matricial na Atenção Básica; e, funcionar de 

forma articulada com a Rede de Atenção às Urgências e emergências, em especial 

junto ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), participando 

diretamente do resgate voltado aos usuários com necessidades relacionadas ao 

consumo de álcool, crack e outras drogas (BRASIL, 2012). 

 

4 POLÍTICA NACIONAL SOBRE O ÁLCOOL 

A Política Nacional sobre o Álcool surgiu após um longo processo de discussão com 

participação popular, tendo como base as evidências científicasïepidemiológicas e 

clínicas; os índices de morbi-mortalidade relacionados ao consumo excessivo de 
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bebidas alcoólicas na população geral e especiais. Desta forma, o Conselho 

Nacional Antidrogas, hoje denominado Conselho Nacional sobre Drogas (CONAD), 

atento aos graves problemas inerentes ao consumo prejudicial de álcool, e com o 

objetivo de ampliar o espaço de participação social para a discussão de um tema tão 

importante, instalou, em julho de 2005, a Câmara Especial de Políticas Públicas 

sobre o Álcool (CEPPA). A Câmara Especial foi composta por diferentes órgãos 

governamentais, especialistas, legisladores e representantes da sociedade civil. A 

CEPPA iniciou suas atividades a partir dos resultados do Grupo Técnico 

Interministerial (GTI) criado no Ministério da Saúde, em 2003. 

A Política Nacional sobre o Álcool reflete a preocupação da sociedade em relação 

ao uso cada vez mais precoce dessa substância, assim como o seu impacto 

negativo na saúde e na segurança, sendo a mesma dividida em duas categorias: 1) 

as alocatórias que promovem recursos a um grupo ou uma organização específica 

para prevenção e tratamento; e 2) as regulatórias que procuram influenciar 

comportamentos e decisões individuais por meio de ações mais diretas (DUARTE, 

2010). 

A Política Nacional sobre o Álcool foi apresentada à população brasileira através do 

Decreto nº 6.117 de 22 de maio de 2007. Essa política tem como objetivo geral: 

estabelecer princípios que orientem a elaboração de estratégias para o 

enfrentamento coletivo dos problemas relacionados ao consumo de álcool, 

contemplando a intersetorialidade e a integralidade de ações para a redução dos 

danos sociais, à saúde e à vida, causados pelo consumo desta substância, bem 

como das situações de violência e criminalidade associadas ao uso prejudicial de 

bebidas alcoólicas (BRASIL, 2007).   

A Política Nacional sobre o Álcool, veio acompanhada de algumas medidas 

passíveis de implementação pelos órgãos de governo no âmbito de suas 

competências e outras de articulação com o Poder Legislativo e demais setores da 

sociedade (DUARTE, 2010).  

Tais medidas podem ser divididas em nove categorias (BRASIL, 2007):  

¶ Diagn·stico sobre o consumo de bebidas alco·licas no Brasil;  

¶ Tratamento e reinser­«o social de usu§rios e dependentes de §lcool;  
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¶ Realiza­«o de campanhas de informa­«o, sensibiliza­«o e mobiliza­«o da 

opini«o p¼blica quanto ¨s consequ°ncias do uso indevido e do abuso de 

bebidas alco·licas;  

¶ Redu­«o da demanda de §lcool por popula­»es vulner§veis;  

¶ Seguran­a p¼blica; 

¶ Associa­«o §lcool e tr©nsito; 

¶ Capacita­«o de profissionais e agentes multiplicadores de informa­»es sobre 

temas relacionados ¨ sa¼de, educa­«o, trabalho e seguran­a p¼blica;  

¶ Estabelecimento de parceria com os munic²pios para a recomenda­«o de 

a­»es municipais; e 

¶ Propaganda de bebidas alco·licas.  

Vale ressaltar que, dentre todas essas medidas, aquelas relacionadas à associação 

de álcool e trânsito foram imprescindíveis para implementação de medidas 

específicas contra o ato de beber e dirigir (DUARTE, 2010). 

Assim, foi sancionada em 19 de junho de 2008 a Lei nº. 11.705, também conhecida 

como Lei seca.  A Lei seca alterou alguns dispositivos do Código de Trânsito 

Brasileiro, impondo penalidades mais severas para o condutor que dirigir sob a 

influência de álcool. Pela lei são vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou 

em local próximo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, a venda varejista 

ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para consumo no local. Prevê também, que 

os estabelecimentos comerciais que vendem ou oferecem bebidas alcoólicas sejam 

obrigados a exibir aviso informativo de que é crime dirigir sob a influência de álcool, 

punível com detenção (BRASIL, 1997; BRASIL, 2008).  

Atualmente, através da Resolução nº 432 de 23 de janeiro de 2013, o condutor que 

tiver qualquer concentração de álcool por litro de sangue estará sujeito às 

penalidades administrativas, previstas no artigo 165, da lei nº 9503/97: multa, 

apreensão do veículo, apreensão da carteira e suspensão do direito de dirigir por 12 

(doze) meses. E o motorista que apresentar concentração de álcool igual ou superior 

a 0,34 mg/L de sangue, sofrerá pena de detenção de seis meses a três anos, além 

das penalidades administrativas (BRASIL, 2013). 
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Entretanto, existe um lapso quando falamos das políticas públicas relacionadas a 

substâncias psicoativas no Brasil. Pois, a prioridade é dada ao combate ao crack, 

enquanto milhares de brasileiros morrem em decorrência do consumo do álcool. A 

política do álcool deveria priorizar aumento de preços e da proibição de propaganda, 

dentre outras medidas, pois como aconteceu com o tabaco, a expectativa seria a 

diminuição dos consumidores. 

Portanto, como vimos neste capítulo, uma Política Pública é a expressão da postura 

do poder público diante dos problemas e dos diferentes atores que compõem o 

cenário e sua intenção de dar respostas afeiçoadas ao papel do Estado na sua 

relação com a sociedade (FILHO, 2005; SIQUEIRA; BARBOSA; LARANJEIRA, 

2008).  

Cada vez mais, é fundamental o conhecimento e a amplia disseminação da política 

e da legislação brasileira sobre drogas em todos os setores da sociedade, 

mostrando sua importância como balizador das ações de prevenção do uso, de 

tratamento, de reinserção social, bem como do enfrentamento do tráfico de drogas 

ilícitas. Portanto, construir uma política pública que dê conta dessa complexidade é 

desafiador e requer, acima de tudo, uma visão intersetorial, tendo em vista os 

diversos aspectos envolvidos (biológicos, pessoais, familiares, sociais, entre outros) 

(BRASIL, 2013). 

A perspectiva é que somente uma organização em rede é capaz de fazer face a 

complexidade das demandas sociais e fortalecer a rede comunitária. Nesse 

contexto, o uso de substâncias psicoativas afeta a todos, sejam familiares, 

educadores, líderes comunitários, profissionais ou cidadãos. A observância à 

legislação vigente, aliada às orientações da Política Nacional sobre Drogas, da 

Política Nacional sobre o Álcool e da Política Atenção Integral ao Usuário de Álcool e 

outras Drogas, contribuiu para o fortalecimento de uma rede de atenção às questões 

relativas ao uso de substâncias psicoativas numa perspectiva inclusiva, de respeito 

às diferenças, humanista, de acolhimento e não estigmatizando do usuário e seus 

familiares (BRASIL, 2013). 
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Considerações Finais  

Fotografia: Yuri Barichivich 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A relação entre as atitudes e conhecimento é diretamente proporcional, ou seja, o 

nível de conhecimento influencia diretamente nas atitudes dos profissionais. 

Portanto, quanto mais preparado e mais conhecimento é adquirido maior a 

tendência de apresentar atitudes mais positivas. 

A hipótese de que os profissionais, após receberem a capacitação ofertada pelo 

Centro Regional sobre Drogas do Espírito Santo, apresentassem atitudes mais 

positivas e maior conhecimento frente ao álcool, alcoolismo e alcoolista foi validada 

ao ser comparada com a opinião dos mesmos no momento anterior ao inicio da 

capacitação. 

Portanto, considerando a necessidade da identificação de novos métodos que 

favoreçam a aquisição de conhecimentos e a mudança de atitudes dos profissionais 

frente às questões relacionadas ao álcool e outras drogas, sugere-se a realização de 

novas pesquisas com profissionais dos demais serviços ï especializados ou não ï 

para assim repensar as estratégias de formação e capacitação destes em relação à 

problemática, de forma que se vise minimizar as atitudes negativas. 

Estratégias como essas podem incluir, dentre outras coisas, a criação de cursos de 

capacitação dentro dos serviços e até de novos cursos de especialização 

relacionado à SPAs, que ainda são escassos no Brasil e com crescimento lento. 

A partir daí, pressupõe-se que os profissionais possam adquirir as habilidades 

necessárias para atuar junto a este público, o que, consequentemente, repercutirá 

em atitudes mais positivas frente à temática, considerando que este estudo 

constatou que o preparo e conhecimento sobre as questões relacionadas ao álcool, 

alcoolismo e alcoolista influenciam positivamente nas atitudes. 

Por outro lado, é necessária a inclusão de disciplinas específicas voltadas a essa 

temática ou na remodelação das já existentes, garantindo carga-horaria teórico-

prática suficiente para a formação do profissional, visto que isso influencia em suas 

atitudes. Esta, sem duvida, é umas das mais importantes medidas a serem tomadas 
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para assegurar ao profissional um olhar científico, profissional e humanista frente à 

questão. 
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